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Definidos os candidatos às prefeituras

0  PT PRONTO 
PARA A BRIGA!

Na campanha, a luta contra a Aliança Democrática Páginas 3, 5, 6, 7 e 8.

PLÁSTICOS - SP

Chapa 2 derrotará o 
peleguismo!

Página 11

REPÚBLICA DOMINICANA

A unificação das
forças revolucionárias

Páginas 18 e 19



NACIONAL EM TEMPO • •

A proposta de Samey

Para uma democracia restrita, 
uma Constituinte restrita

Sem remover o “entulho autoritário ”, com a atual legislação eleitoral ainda 
carregada de restrições à democracia do processo, sem garantir a

convocação específica dos delegados à Constituinte, a proposta Sarney 
pretende ser o coroamento da transição controlada.

O presidente Samey apresentou 
a sua emenda sobre a Assem
bléia Constituinte: a emenda 

não faz mais do que atribuir poderes 
constituintes ao futuro Congresso Na
cional, a ser eleito em novembro de 
1986 e instalado em 1987.

A emenda apresentada demonstra 
que longe de convocar uma Assembléia 
Nacional Constituinte, a intenção do 
governo é a de realizar uma tímida re
forma constitucional.

A herança da ditadura e a 
reforma constitucional

Para a “ Nova República” , a heran
ça da ditadura militar não é nenhum 
incômodo. Ela manterá a constituição 
outorgada pelo antigo regime por mais 
dois anos e meio. E até lá a orientação 
é clara: segundo o próprio Sarney está 
“ ...em plena vigência uma ordem jurí
dica e suas instituições políticas e civis, 
cujo império se estenderá até o mo
mento em que for promulgada a nova 
constituição. Até lá, e sob a pena de se 
instalar o caos normativo, que a nin
guém aproveitaria, é necessário respei
tar a lei que temos e modificá-la segun
do os processos por ela própria admiti
do s...” . A “ Nova República”  poderá 
lançar mão das leis da ditadura sempre 
que julgar necessário: o movimento 
operário já  sentiu isso nas últimas gre
ves.

Na emenda não é revogado sequer o 
chamado “ entulho autoritário” : conti
nuam valendo as chamadas “ salva
guardas constitucionais”  (propostas 
pela ditadura em substituição ao AI-5, 
que possibilita a decretação das medi
das de emergência que o governo Fi
gueiredo impôs sobre Brasília no dia da 
votação da emenda Dante de Oliveira, 
por exemplo), a Lei de Segurança Na
cional, a Lei de Imprensa, a Lei de 
Greve. O arcabouço autoritário do an
tigo regime estará moldando a nova 
constituição.

Passando por cima dessas questões 
relativas à democracia da Constituinte 
o secretário-geral do PC do B, João 
Amazonas, presente na assinatura da 
emenda Sarney declarou que “ ...em 
1946 a Constituinte foi realizada por 
um golpe de força. Houve um prazo 
muito curto para debater aquela carta, 
fato que propiciou o domínio dos seto
res conservadores. Hoje há um prazo 
maior para o debate, o que é muito po
sitivo” . O problema ê que as leis da di
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tadura prosseguem neste período, se 
esquece João Amazonas.

O Congresso ao invés da 
Constituinte

Não será convocado uma eleição es
pecífica da Constituinte, será o próprio 
Congresso que ganhará poderes consti
tuintes e elaborará a nova constituição. 
O fato de ser o próprio Congresso o 
poder constituinte limita o alcance das 
mudanças, na medida em que assenta
do na velha ordem o Congresso tende
rá muito mais a retocar a velha consti
tuição do que fazer uma nova. E ainda 
se verá estimulado a legislar em “ causa 
própria” , na medida em que após os 
trabalhos da “ Constituinte” se trans
formará no “ poder Legislativo” .

E, na eleição do futuro Congresso 
com poderes constituintes, todo um 
conjunto de limitações à democracia 
continuará a existir: influência do po
der econômico, distorções na represen- 
tatividade das bancadas estaduais (que 
dão um peso relativamente menor à re
presentação dos estados mais populo
sos — que são os mais politizados). E o 
funcionamento do Congresso é conhe
cido, com seus pianistas e tudo o 
mais...

A soberania do antigo: um 
processo controlado

O Congresso Constituinte funciona
rá sob o governo Sarney, sob as leis da 
velha república, com o seu destino (de 
se tornar poder legislativo) já  definido: 
não há nenhuma soberania neste Con
gresso.

O que fica evidente é o absoluto con
trole que o governo quer manter sobre 
o processo de feitura da nova constitui
ção. A lógica é a de que o papel da 
“ Constituinte” está limitado em tecer 
as leis do novo regime, concretizando a 
transição conservadora da ditadura mi
litar à democracia restrita e fortemente 
controlada. A burguesia não pode per
der as rédeas do processo.

Há muito estardalhaço em torno da 
“ convocação da Constituinte”  e, que 
não deixa de contar com o apoio de se
tores do movimento operário que dão 
sustentação à Aliança Democrática 
(PCB e PC do B). A “ convocação da 
Constituinte” de certa forma enfeixa 
um conjunto de medidas político-insti- 
tucionais tomadas pelo governo, como 
as eleições municipais, a “ reforma

agrária” , a liberalização da vida parti
dária, o novo projeto da lei de greve 
etc.; estas iniciativas devidamente tra
balhadas pela grande imprensa criam 
um clima de ação política e de “ mu
danças” .

Ao mesmo tempo ficam evidentes os 
limites de todas essas iniciativas da 
“ Nova República” : todas estão longe 
de atender às reivindicações democráti
cas. Afinal, a instauração da nova for
ma de dominação burguesa no país en
contra uma crise que limita em muito a 
capacidade das classes dominantes em 
fazer concessões materiais para os tra
balhadores e com isso conter os seus 
movimentos. Por isso é fundamental a 
manutenção de toda uma série de ins
trumentos e leis que imponham os limi
tes da ação do movimento operário: 
nenhuma mudança da “ Nova Repúbli
ca” pode desconhecer isso. Para selar 
um quadro democrático tão restrito só 
uma Constituinte também muito restri
ta: o caráter conservador e limitado da 
transição determina o caráter da Cons
tituinte.

Outro elemento que impede maior 
ousadia à burguesia nesse processo é a 
articulação entre os setores da classe 
dominante: a difícil costura do novo 
governo, as contradições e os zigue-za- 
gues de várias medidas apontam para 
ações mais cautelosas do governo, uma 
maneira de evitar o surgimento de no
vos e crescentes atritos entre os setores 
que dão apoio ao novo governo.

Esperar pela “ Constituinte” ?
Uma vez aprovada a emenda Sarney, 

seguramente se iniciará toda uma pres
são governamental no sentido de que 
todas as contradições e problemas se
jam resolvidos pela Constituinte. Ha
verá uma permanente pressão para que 
tudo seja adiado. É o que se vê por 
exemplo na própria reformulação da 
estrutura sindical: a reivindicação dos 
setores combativos do movimento, no 
sentido de dar liberdade e autonomia 
sindical,não é contemplada no projeto 
apresentado por Fernando Henrique 
sob o argumento que essas questões fi
cam para a Constituinte...

A Comissão
Pré-Constituinte de Samey

Depois de muitas idas e vindas, o governo 
Sarney nomeou no último dia 15 uma co
missão de notáveis que se encarregará de 
apresentar um ante-projeto de uma nova 
Constituição. A comissão, composta de 
cerca de cinqüenta nomes, é presidida pelo 
jurista conservador Afonso Arinos de Melo 
Franco.

Não se sabe os critérios que presidiram a 
escolha dos nomes. Mas da relação de per
sonalidades já divulgada, a esmagadora 
maioria apóia a Aliança Democrática de 
uma forma ou de outra. Entre os nomes 
que participam de entidades ou partidos do 
movimento operário e popular, estão o pre
sidente da Contag, José Francisco da Silva 
(peemedebista e que apóia o projeto de re
forma agrária do governo), João Paulo Pi

A proposta Samey: Congresso 
Constituinte com “entulho autoritário”.

A “ Constituinte” convocada pode 
ser invocada para congelar lutas. Este 
congelamento seguramente favorecerá 
a uma composição mais conservadora 
da própria “ Constituinte” , que assim 
terminará mantendo o que não se me
xeu antes.

Constituinte: mudanças-já.
No entanto, a política do movimento 

operário deve denunciar os limites e o 
engodo da Constituinte convocada, 
apontando tanto a necessidade de sua 
imediata convocação e a garantia de 
seu caráter livre, soberano e democráti
co.

E ,ao lado desta luta pela Constituin
te,impulsionar as mobilizações e as lu
tas, exigindo as mudanças-já, criando 
condições para que o resultado desta 
luta seja mais favorável à classe traba
lhadora. E quanto mais organizada e 
mobilizada, melhor o resultado que ela 
atingirá.

res Vasconcelos (dirigente da CUT que or
ganizou reuniões de sindicalistas em apoio à 
candidatura de Tancredo Neves e que de
fendeu a proposta de discussão de um pacto 
social) e Benedita da Silva (vereadora do 
PT carioca, que tem defendido no período 
recente a necessidade do PT fazer coliga
ções com outros partidos).

A Comissão Pré-Constituinte é mais uma 
peça no esquema de um processo que se 
pretende controlar a partir do governo e a 
partir de uma maioria de deputados conser
vadores na elaboração das novas leis. Com 
a proposta da Comissão o governo procura
rá criar uma referência de unidade para as 
forças moderadas e conservadoras, que será 
fundamental para as classes dominantes he- 
gemonizarem a Constituinte.
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EM TEMPO:

EDITORIAL Sinais positivos para o PT
OEM TEMPO vem afirmando, 

em especial no editorial do nú
mero anterior, que o PT vive 
um momento complexo e decisivo, es

tando diante de uma encruzilhada.
Por um lado, após um período de 

crescimento durante os primeiros me
ses de 1984, com a campanha das dire
tas (no qual, no entanto, o PT não con
seguiu transformar o significativo cres
cimento da simpatia pela sua legenda 
em avanço organizativo, orgânico), o 
partido vem passando por um período 
de isolamento. O avanço da Aliança 
Democrática, com um grande respaldo 
popular, levou a uma pressão forte so
bre o PT para aderir a uma política de 
colaboração com a burguesia liberal, 
que conseguiu inclusive cooptar três 
deputados federais e dois deputados es
taduais de São Paulo, que abandona
ram o partido.

Por outro lado, temos assinalado 
que o momento político atual abre 
também grandes possibilidades para o 
desenvolvimento do PT, na medida em 
que a “ Nova República” não conse
guiu paralisar as lutas populares, que 
têm crescido, que não parece possível 
que o governo obtenha um “ pacto so
cial” , que a CUT tem se reforçado, e 
que o desgaste do governo da AD vai 
crescer à medida em que vai ficando 
cada vez mais claro o seu compromisso 
com os interesses do grande capital im
perialista e nacional e com políticas an
ti-populares.

Na questão das candidaturas e das 
campanhas para as prefeituras das ca
pitais e dos municípios chamados de 
“ segurança nacional” , o PT foi nova
mente confrontado basicamente com 
duas alternativas: apresentar-se como 
intérprete dos intereSses dos trabalha
dores e batalhador pelo reforço de sua 
organização política independente - pa
ra crescer a partir do avanço destes se
tores sociais, da construção de uma al
ternativa operária e popular às políti
cas da burguesia; ou ceder às pressões, 
a uma visão derrotista sobre as possibi
lidades de uma política própria dos tra
balhadores na atual conjuntura. A pri
meira alternativa levava ao lançamento 
de candidatos do próprio PT ou de um 
campo claramente popular, com uma 
campanha construída na base da de
marcação com a AD, no apoio às lutas 
populares; a segunda alternativa levava 
ao apoio de candidatos da burguesia 
“ mais progressistas”  ou até ao lança
mento de um candidato pelo PT des
comprometido com as posições do par
tido e com seus métodos fundamentais 
de ação política (o que ocorria com a 
candidatura do deputado Mares Guia, 
a partir da avaliação equivocada de 
que isto rendería mais votos).
Nas campanhas para prefeituras 

A grande novidade do último mês é 
que o PT começou a sair da encruzilha
da em que se encontrava, escolhendo o 
melhor caminho. Após passar vários 
meses sem ter uma política clara, per
dendo por isso mesmo a possibilidade 
de aproveitar as condições favoráveis 
dadas pelo crescimento das lutas popu
lares, o PT está começando a definir 
uma linha política. Apesar de a direção 
nacional do partido não ter definido 
uma orientação geral, e apesar de que 
em muitos casos integrantes da Execu
tiva Nacional defenderam propostas 
que destoavam das posições clássicas 
do PT (caso de Luís Dulce em Belo Ho
rizonte, de Olívio Dutra e Clóvis Ilgen- 
fritz em Porto Alegre), as pré-conven- 
ções realizadas tem levado sempre à 
reafirmação da posição de que o PT 
deve se orientar fundamentalmente pe
la defesa da independência política dos 
trabalhadores, pela luta pela constru-

pular. O sentimento que tem se mostra
do predominante nas bases do partido 
quer, certamente, campanhas amplas 
para a prefeitura; admite coligações, 
mas com forças claramente comprome
tidas com o movimento operário e po
pular. No atual quadro partidário bra
sileiro, isto significa quase sempre can
didatos do próprio PT.

Além do desenvolvimento de uma 
política mais avançada para o PT, as 
pré-convenções municipais têm propi
ciado o lançamento de candidatos en
tre os setores mais à esquerda do parti
do, e levado ao isolamento dos setores 
mais à direita. Os menos comprometi
dos com a proposta de um partido dos 
trabalhadores, como o grupo do depu
tado Mares Guia, começaram inclusive 
a fazer as malas, em busca de um parti
do com o qual tenham mais identidade.

Contudo, seria um grande erro ava
liarmos que nas polarizações que têm 
ocorrido nas discussões em torno das 
candidaturas à prefeitura tem havido 
sempre uma polarização do tipo: de 
um lado os que defendem a indepen
dência de classe, do outro defensores 
da conciliação com a burguesia. Em 
muitos casos, o que houve foram diver
gências sobre se determinado candida
to (como Alceu Collares ou Saturnino 
Braga) pode ser considerado do campo 
popular. Naturalmente achamos um 
erro a idéia de que, da forma como se 
constituíram as suas candidaturas, 
Collares ou Saturnino podem ser julga
dos “ populares” . Mas este é um erro 
de avaliação, uma visão pouco clara, 
mas não necessariamente uma posição 
definida contra a independência de 
classe. Também entre os apoiadores de 
um candidato como Mares Guia houve 
os que o fizeram a partir da idéia de 
que as suas posições e propostas não 
eram boas, mas que esta questão era 
secundária diante da expectativa (ilusó
ria) de que sua candidatura poderia pu
xar mais votos. É uma visão profunda
mente equivocada, mas não obrigato
riamente uma posição contra a inde
pendência de classe.

Não podemos nos esquecer de que 
em uma polarização muito mais nítida 
— a questão de aderir ou não à candi
datura de Tancredo — muitos dos que 
agora namoraram Collares ou Saturni
no defenderam uma posição classista. 
Ou seja, o campo dos que lutam para 
construir o PT como um partido ope
rário independente inclui muitbs com
panheiros que na questão das prefeitu
ras adotaram uma posição que consi
deramos equivocada.

No movimento sindical
Mas os sinais positivos para o Parti

do dos Trabalhadores nas últimas se
manas não se limitam ao que vem se 
passando na questão das prefeituras. 
Em São Paulo, onde até agora não 
houve uma polarização clara nesta 
questão, o avanço do PT na direção de 
adotar uma linha política mais clara 
vem se dando na aceitação que as pro
postas do texto de contribuição ao de
bate “ Construir uma alternativa ope
rária e popular”  que expressa o apro
fundamento da unidade dos setores 
mais à esquerda do PT (EM TEMPO 
n? 201) vem obtendo, inclusive por 
companheiros que participavam da an
tiga articulação majoritária no estado. 
Além disto, é da maior importância o 
fato de que a CUT regional da Grande 
São Paulo aprovou uma resolução on
de diz que é necessário combinar as 
campanhas salariais deste final de ano 
com as eleições municipais. A CUT da 
Grande São Paulo defende “ a articula
ção entre a campanha eleitoral, as lutas 
políticas gerais e específicas e as reivin
dicações sociais e econômicas. Dessa 
-eem-b+naçãe-devefestdtaí-e-reforçeda

organização independente, nas fábri
cas, nos bairros, nos sindicatos, etc, e o 
fortalecimento das propostas classistas 
na luta social e institucional” . Todo o 
plano de trabalho aprovado pela CUT 
da Grande São Paulo (ver matéria na 
página 10) contribui para a construção 
de uma alternativa política operária e 
popular, e para o reforço do PT (que é 
o único partido que pode se somar a 
uma mobilização com as características 
propostas).

Na reunião do Diretório 
Nacional

Finalmente, há sinais positivos para 
o PT na última reunião do Diretório 
Nacional (ver matéria na página 5). A 
grande maioria dos membros presen
tes, inclusive dos membros da Executi
va Nacional, mostrou uma disposição 
durante a discussão de balanço da dire
ção do partido, de reavaliar e corrigir 
antigas posturas sectárias, como a de 
ter formado uma Executiva apenas 
com membros da chapa majoritária, 
excluindo da direção cotidiana todos 
os membros de uma chapa que obteve 
34% dos votos da Convenção Nacio
nal. Muitos companheiros falaram na 
linha de que o PT deve hoje unir todos 
os que estão dispostos a construí-lo, 
pertençam ou não a correntes políticas 
distintas, não dispensando a participa
ção de nenhum setor. É uma idéia sim
ples, mas decisiva, que se levada à prá
tica dará um grande impulso ao parti
do.

Na verdade, esta discussão no Dire
tório Nacional não foi tranqüila, e nem 
tudo são flores: houve também muitas 
intervenções sectárias contra as corren
tes mais à esquerda do PT. Mas a novi
dade é o avanço da idéia de unidade. ,

Diante destes sinais positivos, pode
mos nos propor realisticamente o obje
tivo de lutar para que o partido adote 
no seu conjunto uma linha clara de al
ternativa operária e popular à Aliança 
Democrática, e que inicie um processo 
de formar uma nova direção, a partir 
da recomposição das suas várias cor
rentes e setores, capaz de implementar 
esta política, e de mobilizar todo o PT.

Esta nova direção, para correspon
der a estes objetivos, deve incorporar 
às instâncias de maior peso na direção 
efetiva do PT, as executivas nacional e 
de São Paulo, as correntes mais à es
querda do partido, ao lado natural
mente das correntes que já  estão repre
sentadas. Desta forma, poderemos ter 
trabalhando lado a lado, em estreita 
colaboração, os sindicalistas, intelec
tuais, militantes ligados à Igreja, mili
tantes comunistas revolucionários. 
Desta forma haverá um salto na cons
trução do PT. A Conferência definida 
pelo Diretório Nacional pode dar pas
sos neste rumo.

Para que isto se viabilize, muitas coi
sas são necessárias. Em primeiro lugar, 
é necessário que as campanhas dos can
didatos petistas às prefeituras tenham 
sucesso, ganhem um grande apoio de 
massa, especialmente as dos candida
tos que se identificam mais com as po
sições mais à esquerda (caso contrário, 
as posições que foram minoritárias nas 
últimas pré-convenções podem voltar a 
crescer). Temos também de conseguir 
avançar na combinação das lutas sindi
cais e dos movimentos populares com 
as atividades do PT. Finalmente, é ne
cessário que consigamos criar um clima 
de debates sem sectarismo, fraterno, 
no interior do partido, fortalecendo a 
idéia de que estamos todos juntos.

As dificuldades são muitas, mas o 
PT pode dar um salto na sua constru
ção como partido operário indepen
dente, capaz de dirigir politicamente as



EM TEMPO

A eleição do sr. Leonel Brizola 
para o governo do Rio de Ja
neiro em 1982 foi, sem dúvida, 

um passo importante para a formação 
de seu partido político a nível nacional. 
Com as eleições para prefeitura nas ca
pitais em 1985, o PDT espera ampliar- 
se e consolidar-se como partido nacio
nal. Através de adesões mais recentes 
de políticos das mais variadas origens o 
PDT soma ao seu cacife eleitoral de 
Porto Alegre e Rio de Janeiro boas 
possibilidades em Horianópolis, Curi
tiba e São Paulo.

No Rio de Janeiro, no entanto, as 
eleições para prefeito terão um sabor 
de plebiscito, de apoio ou não, ao go
verno Brizola. Isto porque não só a 
maioria dos eleitores concentram-se na 
capital, mas também a maior concen
tração de votos para Brizola saiu da ci
dade do Rio. Não é por menos que Bri
zola escolhe o único senador do PDT, 
eleito junto com ele em 82, para dispu
tar no município.

O PDT do Rio não foge à regra na
cional de abrigar em seu interior gente 
de toda a espécie. Desde atuais verea
dores e deputados que foram apoiados 
por Luis Carlos Prestes até o cantor 
Agnaldo Timóteo, hoje ameaçando ser 
o candidato do moribundo PDS à pre
feitura. Apesar da diversidade uma 
coisa é clara: é o governador quem pes
soalmente centraliza todas as decisões 
importantes do partido e do governo. 
Não é retórica quando o chamam de 
caudilho.

No mreio deste emaranhado, aparen
temente, fica difícil definir qual o per
fil político deste partido. Olhando mais 
de perto, todavia, um projeto se deli
neia.

Chegando ao Brasil depois de anos 
no exílio, o já  velho populista agregou 
ao seu discurso alguns ensinamentos da 
social-democracia européia. Afinal de 
contas, o Brasil dos anos 80 era dife
rente do Brasil de 60. Um proletariado 
jovem e concentrado começou a fazer 
política; a agricultura se industrializou; 
ainda mais agora que antes é impossí
vel ter um discurso anti-imperialista 
sem ser ao mesmo tempo anti-capitalis- 
ta. Para dar conta desta nova situação, 
Brizola reivindica o passado trabalhis
ta e tenta, ao seu modo, dizer que o 
trabalhismo é irmão gêmeo do “ socia
lismo” .

Do socialismo que apregoa, que 
mantém a propriedade privada, talvez 
não tenha muita diferença mesmo. No 
entanto para ele (e para nós) tem uma 
de muito peso. Na Europa Ocidental, a 
social-democracia segue sendo com
posta por partidos que — apesar de 
suas direções burguesas e de em muitos 
países serem governo — continuam

PDT
Que partido é esse?
No momento em que vários setores no interior do 
P T  defendem  a coligação com o PDT, é 
importante analisar a experiência de governo de 
Leonel Brizola no Rio de Janeiro.

mantendo vínculos orgânicos com o 
movimento operário.

Ao contrário, não se pode afirmar 
que no Brasil o PDT mantenha um vín
culo organizado com o movimento

JOAQUIM SORIANO

operário (no máximo, existem setores 
minoritários no interior do PDT, que 
poderíam ser interpretados como cor
rentes orgânicas do movimento operá
rio e popular). Até pelo contrário, o

PDT disputa e tem se chocado com o 
processo de organização dos trabalha
dores, procurando se construir eleito
ralmente sobre uma massa popular 
amorfa e dividida.

O PDT é, assim, um partido burguês 
que estará sempre à disposição das 
classes dominantes para desorganizar o 
movimento popular e tentar conter a 
sua radicalização.

Um governo “ socialista”
Administrar o Rio de Janeiro tor- 

nou-se uma tarefa difícil. De qualquer 
modo precisava o governador de 
apoio, precisava satisfazer as diversas 
correntes que abriga o PDT. A cons
tante troca de secretários de governo e 
a manutenção de vários deputados em 
cargos executivos, para garantir lugar 
no parlamento para alguns suplentes, é 
só um sinal do difícil jogo.

Depois de um ano, Brizola propôs o 
governo de coalizão: repartiu algumas 
secretarias com o PMDB e com o PDT 
e assegurou uma folgada maioria na 
Assembléia Legislativa. Boa jogada, 
ainda mais hoje, com a saída de vários 
dos seus para o PDS e PMDB.

Uma característica importante do 
PDT no governo é sempre se chocar 
com o movimento popular organizado: 
com a greve dos metroviários, dos tra 
balhadores dá saúde, dos camelôs, dos 
carteiros. A ordem do governo é: não 
negociar com grevistas.

Vitória arrancada quem teve foram 
os trabalhadores sem terra que ocupa
ram terras na baixada fluminense e 
obrigaram o governo a desapropriar a 
fazenda Campo Alegre. Depois desta 
experiência, a atitude do governo mu
dou: os mesmos sem terra foram expul
sos de outra área ocupada (Mutirão do 
Guandu).

Em ano eleitoral a propaganda do 
PDT teve início com a inauguração dos 
“ brizolões” , ou seja, escolas para 
crianças construídas com pré-molda- 
dos que mantém os estudantes o dia in
teiro em atividade. Sobre o que fazer 
com a rede pré-existente ou com a rede 
particular de ensino nada foi dito.

A esquerda do PDT

A existência de uma esquerda dentro 
do PDT, inclusive de muitos compa
nheiros que apoiam a CUT, deve ser 
vista pelo PT com a maior atenção. É 
importante construir a unidade no mo
vimento com estes setores e chamá-los 
a romper definitivamente com a práti
ca de colaboração com a burguesia e a 
fortalecer um projeto estratégico de in
dependência de classe, que se confron
ta hoje com Brizola e seu PDT.

Assine EM TEMPO .
D edicoês na lu ta pelo socialismo J euiç u v □ r  anos e me,o depois> ch mos a
rvembro de movimento operário independente, do

;sm o ? d a irn .á d o S imprensa alternativa. EM TEMPO

EMPO engajou-se de^  J T ^ e w l u S à r i a  do movimento operário, continuara no 
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PT EM TEMPO:

A reunião do Diretório 
Nacional do PT reali
zada nos dias 13 e 14 

de julho enfrentou um pauta 
que exigia definições da maior 
importância frente aos gran
des desafios colocados para o 
partido. Foi uma pena não 
contar com a presença de Lu
la, que se encontrava em Cuba 
a convite de Fidel.

No sábado a Comissão Elei
toral do DN apresentou um 
quadro dos candidatos e das 
perspectivas do PT nas elei
ções municipais de novembro 
de 85. Apesar do Partido não 
ter conseguido produzir uma 
tática nacional unificada para 
a intervenção no processo elei
toral em curso, a tendência do
minante foi o lançamento de 
candidatos próprios com os 
objetivos de fortalecer o parti
do, ampliar as bases operárias 
e populares, apresentar uma 
alternativa em oposição à 
Aliança Democrática. A cam
panha dó PT deverá combinar 
a apresentação de propostas 
concretas para a administra
ção municipal com os grandes 
temas nacionais em debate: dí
vida externa e FMI, Reforma 
Agrária, Constituinte.

Considerando a importân
cia que tem as eleições o DN 
resolveu ainda estabelecer 
prioridades dentre as tantas 
onde concorremos. Dentre as 
capitais: São Paulo, Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Vitó
ria, Fortaleza, Goiânia, Salva
dor e Rio de Janeiro. Entre os 
municípios que eram áreas de 
segurança nacional: Santarém 
(PA), Paulo Afonso (BA), 
Volta Redonda (RJ), Canoas 
(RS), Cubatão (SP), Paulínia 
(SP), São Sebastião (SP). No 
dia 15 de agosto haverá o lan
çamento nacional da campa
nha do PT com uma reunião 
em Brasília com as lideranças 
mais expressivas e todos os 
candidatos a prefeito.

PT-Rio: Oposição a Samey e aBrizola
A eleição para prefeito no Rio é 

uma oportunidade ímpar para 
o PT apresentar um programa 

e um candidato que inicie a construção 
de uma alternativa aos conservadores 
de todo o tipo da Aliança Democráti
ca; e ao populismo de Brizola que, des
contando a confusa demagogia de opo
sição, é sempre uma possibilidade para 
as classes dominantes poderem domes
ticar e desarticular o movimento inde
pendente do proletariado. É esta pers
pectiva que estará em discussão no dia 
27 de julho, quando o PT do Rio reali
zará sua Convenção para a escolha do 
seu candidato à prefeitura municipal.

Os limites das políticas de 
alianças

Hoje uma parcela considerável den
tro do partido, entende que o PT não é 
o único representante do movimento 
operário e popular. E que, por ser a re
ferência política mais desenvolvida que 
expresse os anseios e a necessidade de 
independência e autonomia do movi
mento operário e popular, ele tem, por 
decorrência, a obrigação de propor a 
construção da unidade entre os traba
lhadores. Esta política tem que ser 
ofensiva o suficiente para deslocar se
tores que ainda estão atrelados aos par
tidos burgueses.

Outra política em debate é aquela

Foram colocados dois recur
sos ao DN sobre decisões de 
convenções municipais. O de 
Caxias (RJ) contra a decisão 
do D R /RJ, que não reconhe
ceu a convenção realizada, 
porque esta não cumpriu nor
mas do regimento interno no 
que diz respeito ao credencia
mento dos filiados. O DN de
signou Isabel e Gilberto para 
verificarem no prazo de oito 
dias se a lista de presença à 
convenção é composta de pes
soas filiadas ao PT.

Nova derrota de Mares 
Guia

O de Belo Horizonte, de 
conteúdo bastante diferente. 
Nesta caso o grupo de assesso
res do deputado Mares Guia, 
derrotado na convenção muni
cipal (ver matéria na pág....... )
não encontrou meios de ques
tionar a legitimidade da con
venção, mas fazia um apelo 
em favor da unidade do parti
do e defendia a proposta de 
realização de uma plenária es
tadual onde se rediscutiria a 
candidatura. Depois de um 
longo debate foi levada a voto 
esta proposta contra uma ou
tra, que é a seguinte: O DN de
lega à Executiva Nacional a ta
refa de debater junto ao DR de 
MG e às partes envolvidas em 
Belo Horizonte a busca de en
caminhamentos para a unifi
cação do PT-BH face às elei
ções municipais de novembro. 
Esta última contou com a 
maioria dos votos 17 contra 16 
e 2 abstenções e é a que vai ser 
implementada. Assim, foi der
rotada uma tentativa de criar 
obstáculos à candidatura de 
Virgílio Guimarães.

Já na noite de sábado cons
tatou-se que no domingo a 
reunião não teria quórum. A 
opção foi realizar uma reunião 
da Executiva Nacional amplia
da.

Uma conferência de 
balanço

No domingo de manhã um 
ponto de discussão: avaliação 
da Direção Nacional. Uma 
discussão inicial que já apon
tou a importância e a possibili
dade de o PT romper com o 
sectarismo nas disputas inter
nas. A grande maioria dos di

rigentes apontou com clareza 
as nossas deficiências e criti
cou o método utilizado na 
composição da Executiva Na
cional, que excluiu a chapa mi
noritária que contou com 36% 
dos votos na última convenção 
que elegeu este DN. Para con
tinuar este debate foi marcada 
a realização de uma Conferên
cia Nacional na primeira quin
zena de setembro que enfrente

que dando-se conta dos problemas 
reais — como por exemplo, o PT ter 
um bom desempenho eleitoral — con- 
traditoriamente apresenta como solu
ção a aliança do PT com o PDT ou 
com setores do PMDB que estão longe 
de serem considerados correntes do 
movimento popular. A identificação 
de uma corrente mais liberal do que o 
“ chaguismo” no PMDB do Rio não a 
credencia como aliada confiável. Os 
nossos critérios não podem se limitar 
às disputas dentro da Aliança Demo
crática e à escolha do “ menos pior” 
como semelhante a nós.

Aliar-se ao PDT no Rio de Janeiro 
significa respaldar a política de Brizo
la. De outro lado, significa descaracte
rizar o PT como oposição a este gover
no. Um governo que nestes anos tem se 
contraposto sistematicamente às lutas 
dos trabalhadores e que tem realizado 
uma administração estadual e munici
pal autoritária, onde os interesses da 
população estão sempre subjugados 
aos interesses eleitoreiros de Brizola e 
seus parceiros.

Os candidatos
Num primeiro momento, o Diretório 

Regional do PT no Rio aprovou uma 
política que pretendia ter um candidato 
que representasse uma aglutinação de 
forças do movimento popular, que fos
se mais ampla que o PT. Para esta can

diretório nacional

Grandes mudanças 
na direção nacional?

didatura estava colocado o nome de Jó 
Resende, ex-presidente da FAMERJ 
(Federação das Associações de Mora
dores do Estado do Rio de Janeiro). 
No entanto, a indefinição partidária de 
Jó e a presença de setores do PDT na 
coordenação de sua campanha - com
binada com a falta de decisão e iniciati
va da direção do PT - abriu a' possibili
dade para o PDT cooptar Jó Resende 
para as suas fileiras. Sua campanha, 
que já contava com mais de 40 comitês 
organizados, acabou sendo desmobili
zada. Jó, iludido pelas promessas bri- 
zolistas, puxou o tapete e hoje nem é 
mais cotado para ser o vice de Saturni
no na chapa do PDT.

Com a inviabilização da candidatura 
Jó pelo PT, que contava com o apoio 
da maioria esmagadora do partido, 
abriu-se um vazio que foi preenchido 
pelo lançamento de vários nomes. Mais 
do que nomes, no entanto, a discussão 
central fica em torno da política de 
alianças e da coligação com o PDT e 
com o PMDB.

A primeira candidata a se lançar foi 
a vereadora Benedita da Silva, que che
gou a receber apoio de parcelas signifi
cativas do partido, inclusive dos sindi
calistas. Mas a sua definição pela coli
gação com o PDT, fez com que esses 
apoios girassem a favor de uma candi
datura partidária.

de forma franca um conjunto 
de questões relativas à cons
trução partidária: democracia 
interna, relação entre as cor
rentes organizadas (sejam leni- 
nistas ou não), perspectivas 
políticas para 86.

Antes da Conferência será 
realizada ainda uma reunião 
do DN nos dias 17 e 18 de 
agosto, novamente na sede na
cional do partido.

JOAQUIM SORJANO
Depois de muito relutar o deputado 

Liszt Vieira lançou o seu nome. Uma 
candidatura que se pretende mais “ am
pla que o PT” e propõe a “ Frente 
Rio” ,que congregue os setoresprogres- 
sistas do PDT e do PMDB. Na tradu
ção do “ progressista” é que Liszt e 
seus apoiadores de enredam numa polí
tica confusa, onde no essencial se iden
tifica a antiga proposta de coligação 
com o PDT. Com o PDT è difícil por
que com a candidatura Saturnino a es
colha da vice muito provavelmente de
ve contemplar as diversas correntes in
ternas deste saco de gatos onde muitos 
miam, mas só Brizola tem a palavra fi
nal. Se com o PDT não vai dar, 
procura-se agora os setores do PMDB 
(Artur da Távola), seguramente der
rotados na convenção que escolherá 
Jorge Leite (herdeiro do Sr. Chagas 
Freitas) como candidato.

A candidatura que se apresenta hoje 
no PT do Rio de Janeiro com o objeti
vo de colocar o partido em campanha e 
procurando o maior apoio dos setores 
organizados do movimento de massas é 
a de Wilson Farias - candidato a vice- 
governador em 82 e ex-presidente re
gional - que ao longo de sua trajetória 
no PT tem demonstrado ser capaz de 
unificar os petistas levando para as 
ruas as posições coletivamente assumi
das em convenção.
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EM TEMPO:

Convenção Municipal de Porto Alegre

O PT sai 
unido e com 

chapa própria

lançar

para as eleições
Em uma plenária de militantes que lotou o 
plenário da Assembléia Legislativa, o PT  
decide não fazer coligação com o PD T e 

a chapa Paul Ponj/Clóvis Ilgenfritz para a prefeitura.

A realização do Encontro Muni
cipal de Porto Alegre foi pre
cedida de discussões nas várias 

zonais que compõem o município (ao 
todo são seis Diretórios Zonais). Nes
tes debates, já  era clara a tendência que 
seria verificada no encontro municipal: 
a rejeição à proposta de coligação 
apresentada pela articulação da qual 
participavam Olivio Dutra (atual presi
dente do Partido), Clóvis Ilgenfritz 
(que esta articulação indicava como 
seu candidato a prefeito) e outros seto
res do partido.

No início do debate, os setores que 
defendiam a coligação com o PDT 
(que tem em Alceu Colares o seu candi
dato a prefeito), encaminhavam esta 
proposta considerando que a dinâmica 
eleitoral provocaria um forte isolamen
to e o debilitamento eleitoral seria mais 
um fator de desgaste para o PT. Con
tudo, não ficava claro nos seus argu
mentos que a coligação com o PDT sig
nificaria o rompimento com as pers
pectivas iniciais do P T : longe de levar à 
constituição de um campo de oposição 
popular à Aliança Democrática e ao 
governo da “ Nova República”  (como 
foi resolvido na última prê-convenção 
nacional), seria um compromisso do 
partido a nível do Rio Grande do Sul 
com a candidatura de Leonel Brizola à 
presidência da República.

Outro fator que causava desconten
tamento na base do partido era o fato 
de que esta política de coligação não le
vava em conta sequer a composição 
partidária que originou o PDT no esta
do: um partido composto fundamen
talmente de grandes fazendeiros, gran- 
jeiros de soja e contando com o apoio 
de várias parcelas da burguesia indus
trial do Estado.

Com a ampliação do debate e à me
dida que se aproximava o dia da pré- 
convenção, já  tendo sido realizadas 
plenárias de algumas zonais onde a 
proposta de coligação havia sido am
plamente derrotada, os setores que lan
çavam a proposta de coligação come
çaram a recuar de sua proposta inicial. 
Ao invés da coligação explicitamente 

; colocada, já  apresentavam a proposta

de retirada dos candidatos na pré-con- 
venção e a eleição de uma Comissão de 
Negociação para discutir com os ou
tros setores do movimento popular e 
outros partidos, marcando uma nova 
pré-convenção para início de agosto.

A pré-convenção

No dia 30, perto das duas horas da 
tarde a pré-convenção ê aberta. Ainda 
são poucas pessoas em plenário e o 
quórum previsto para as deliberações 
era de quatrocentos militantes filiados 
em Porto Alegre, com condições de vo
to estabelecidas no regimento (em dia 
com o partido). É aberto o debate so
bre conjuntura e o programa de gover
no, a partir de um informe inicial de 
Olivio Dutra sobre a posição do Dire
tório Nacional e a questão do progra
ma a partir de um companheiro que re
presentava o grupo de trabalho sobre a 
elaboração das propostas do PT sobre 
o programa municipal.

Encerrado o debate inicial, é aberto 
o debate sobre tática eleitoral. A favor 
da proposta coligacionista fala Olivio 
Dutra, defendendo o seu ponto de vista 
a partir da constatação de que se pode
mos trabalhar com várias forças políti
cas (entre elas o PDT) em várias frentes 
do movimento de massas (sindicatos, 
associações de bairros etc), podemos 
perfeitamente discutir com estas forças 
as propostas para a constituição de um 
programa de governo e estabelecer 
condições para a coligação.

Na realidade, este argumento con
tém duas incompreensões fundamen
tais: a primeira é de não ver que nas 
frentes de massas não estamos lidando 
com direções de partidos burgueses, 
mas com militantes destas frentes que 
ainda, por várias razões, apoiam estes 
partidos, por outro lado, não se trata 
de transpor mecanicamente o processo 
de frente única que se realiza nas enti
dades do movimento (o que é funda
mentalmente correto) com a proposta 
de constituição de um partido, que par
te de um programa e compreensões ge
rais da sociedade mais definidos.

Não há coligação com o PDT

A proposta contra a coligação foi 
apresentada por Raul Pont, que desta
cou a necessidade de o PT se contrapor 
às políticas gerais dos partidos burgue
ses, de se apresentar como alternativa 
de direção para que se possa avançar 
na constituição de uma alternativa ope
rária e popular à Aliança Democrática. 
Posteriormente, falaram vários outros 
companheiros, destacando-se a inter
venção do companheiro Flavio Koutzii 
(que retornou da França e se integrou 
há pouco tempo às fileiras do partido). 
Koutzii, cuja libertação dos cárceres da 
ditadura argentina contou com uma 
ampla campanha em vários estados do 
país, em particular no Rio Grande do 
Sul, acentuou na sua intervenção a ne
cessidade de que as duas articulações 
saissem unidas desta pré-convenção e 
reforçando a necessidade dè o PT se 
apresentar corajosamente aos traba
lhadores, com feição própria.

Após estes debates, foi encaminhada 
a votação. Neste momento o plenário 
da Assembléia Legislativa estava com
pletamente lotado. Eram mais de mil e 
duzentos petistas (havia cerca de 400 
observadores — militantes de outros 
municípios ou simpatizantes do parti
do). Era a primeira grande vitória do 
P T : a maior convenção da sua história 
em Porto Alegre, com o quórum supe
rado em mais do dobro de militantes.

A segunda vitória seria anunciada 
posteriormente: à medida de que eram 
chamados os militantes, zonal por zo
nal, percebia-se claramente a confir
mação da tendência constatada nos de
bates anteriores. A proposta contrária 
à coligação venceu por 486 votos con
tra 291 a favor, mais dé 60% dos vo
tos. A partir desta votação, começa
ram os encaminhamentos para a apre
sentação de candidatos.

A eleição do candidato

Olivio Dutra se inscreve e apresenta 
a chapa da articulação a que pertencia: 
Clovis Ilgenfritz e Firmo Trindade. Na 
sua apresentação, Olivio apresenta a 
proposta de encaminhamento de que a 
chapa vencedora deveria ficar com a 
candidatura à prefeito, enquanto a

chapa derrotada ficaria com a candida
tura à vice. Posteriormente Miguel 
Rosseto, indica a chapa Raul Pont e 
Antonio Lozada, antes afirmando que 
a sua articulação havia proposto a todo 
o momento a candidatura de Olivio 
Dutra e que apresentava outra chapa 
diante da desistência oficial de Olivio.

A mesa leva a votação a proposta de 
encaminhamento apresentada por Oli
vio Dutra e apoiada por Miguel Rosse
to e o resultado é constatado por toda a 
mesa (com componentes pertencentes 
às duas articulações) sem necessidade 
de contagem. Neste momento, um mi
litante ligado ao jornal O Trabalho 
apresenta uma questão de ordem no 
sentido de contagem para verificação. 
Esta proposta tinha como único objeti
vo tumultuar o encontro e foi sonora
mente recusada pelo plenário. A mesa 
encaminha a votação e a chapa 
Raul/Lozada é claramenté vencedora, 
ficando constituída a chapa para a can
didatura de Porto Alegre com Raul 
Pont para prefeito e Clovis Ilgenfritz 
para vice.

A unidade do partido

Raul assume a palavra e resgata toda 
a tradição de combate da classe traba
lhadora na sua luta pela independência 
política e pela construção do socialis
mo, entendendo o PT como depositá
rio desta tradição de lutas. Reforça o 
caráter da escolha da pré-convenção 
municipal e conclama todas as forças 
do partido à unidade, para que o PT 
possa sair vitorioso das eleições Clovis 
Ilgenfritz manifesta a sua aceitação da 
candidatura de vice, sendo aplaudido 
pelo conjunto do plenário (que o havia 
vaiado na sua primeira intervenção por 
ter, em determinado momento, tecido 
críticas a setores que haviam ingressa
do recentemente no partido).

Neste momento, em que o partido 
sai vitorioso e unificado deste primeiro 
teste na campanha eleitoral, é funda
mental organizar a sua base, planejar 
claramente a campanha, demarcando 
eixos principais, organizando finanças. 
Enfim, preparando o PT para os pro
cessos eleitorais que virão e para a sua 
maior consolidação e implantação co
mo referência de direção dos trabalha
dores.^ .......... . .
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f ~ \  uando às 19:00 horas do dia 16 1 1 de junho, a mesa de apuração
anunciou o resultado da vota

ção para a escolha do candidato a pre
feito pelo Partido dos Trabalhadores, 
uma corrente de entusiasmo e de ale
gria tomou conta da esmagadora maio
ria das pessoas presentes no ginásio do 
clube Olímpico, em Belo Horizonte. 
No dia seguinte, a imprensa burguesa 
anunciaria o resultado — a vitória de 
Virgílio Guimarães por 556 votos con
tra 523 conferidos a João Batista Ma
res Guia e 26 abstenções — como uma
grande surpresa.

Para quem acompanhara a trajetória 
mais recente do PT em Belo Horizonte, 
o resultado era bem menos surpreen
dente. Por duas vezes, a articulação na 
qual Mares Guia se apoiava já havia si
do derrotada: na eleição dos diretórios 
zonais e na convenção que votou um 
programa de atuação do PT no municí
pio e elegeu o Diretório Municipal do 
partido.

Desta vez, porém, em uma conven
ção que definiría por um bom tempo a 
sua carreira política, Mares Guia inves
tiu fundo em um esquema de clientelis- 
mo, de qualidade e intensidade inéditos 
na história do Partido dos Trabalhado
res. Apostando na distribuição de uni
formes de times de futebol e de mate
rial esportivo para vários bairros e fa
velas da periferia da cidade, pagando 
cabos eleitorais para fazer filiações, 
Mares Guia entrou na convenção com 
1.400 novas filiações.

De tão despotilizado — e talvez por 
ser ainda amador no uso de tais esque
mas de clientela bem próprios dos par
tidos burgueses — o esforço se frus
trou. A maior parte destes filiados não 
compareceu à convenção, apesar do 
pesado esquema de transporte monta
do.

Além disso, contribuiu para sua der
rota um certo esvaziamento de sua base 
mais politizada à medida que Mares 
Guia foi revelando com mais clareza o 
seu projeto partidário. Nos dias que 
precederam à convenção, o deputado, 
certamente para retirar qualquer estig 
ma de “ radicalismo” de sua figura, 
bancara um ato de homenagem a Al- 
mir Pazzianotto na Assembléia Legis
lativa (em plena greve dos professores 
do estado, que estavam sendo ameaça
dos e perseguidos pelo governador da 
Aliança Democrática), fizera declara
ções anticomunistas no jornal de maior 
circulação do estado, aparecera nas co
lunas sociais em um papo amigável
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Convenção Municipal de Belo Horizonte

Uma histórica 
e promissora 

vitória
Uma das maiores convenções de filiados da 

história do PT consagrou o nome de Virgílio 
Guimarães como candidato do partido,

que promete crescer muito nestes 
próximos meses.

com o governador Hélio Garcia e até 
assumira publicamente em um debate o 
uso e abuso do esquema de clientela.

Por fim, nas últimas semanas que 
precederam a convenção, foi enorme a 
mobilização dos militantes petistas que 
compõe a articulação “ PT na luta pelo 
socialismo” . À medida em que o deba
te foi explicitando a diferença entre os 
dois projetos para o PT que estavam 
em disputa, essa articulação foi cres
cendo na base, ampliando a sua área de 
influência, até chegar à convenção com 
uma garra que desde o início tomou 
conta do plenário .

Convenção popular para 
escolher o vice

Na convenção, em todos os pontos 
discutidos, houve a polarização entre 
dois entendimentos bastante divergen
tes sobre os rumos da candidatura do 
PT.

A articulação “ PT na luta pelo so
cialismo” enfatizava a a necessidade de 
se ligar firmemente a defesa de uma 
plataforma concreta para o município 
com as grandes reivindicações nacio
nais do PT e que são também dó movi
mento operário independente. Afirma
va com ênfase a necessidade de a candi
datura do PT se colocar claramente na 
oposição ao governo da Aliança De
mocrática.

A candidatura Mares Guia, por sua 
vez, trilhava o caminho da despolitiza- 
çãó, buscando apresentar um elenco de 
propostas “ competentes e realistas” 
para uma administração de “ unidade 
popular” do município. Esquivava-se 
em apresentar um perfil de oposição à 
Aliança Democrática.

A votação feita com os crachás em 
plenário deu uma vitória significativa e 
clara a um programa mais combativo.

O debate sobre a estratégia da cam
panha, além de abarcar necessidade de 
se praticar os princípios políticos que 
deram origem ao PT e que o diferen
ciam dos partidos burgueses, centrou- 
se na definição dos critérios que deve
ríam nortear a escolha do vice-candida- 
to à prefeitura. Foi definido que o can
didato a vice-prefeito deveria ser esco
lhido em uma convenção popular a ser 
realizada posteriormente e que deveria 
ser comprometido com as lutas do mo
vimento operário e popular. A conven
ção decidiu que o PT não fará coliga
ção com representantes oficiais dos 
partidos burgueses.
Ameaçada a unidade do partido

Lula e Weffort estiveram presentes

na mesa que dirigiu os trabalhos da 
convenção. O primeiro, ao se retirar 
quase ao final da convenção, dirigiu 
um apelo à unidade do partido em tor
no da candidatura que se mostrasse 
majoritária. E deixou, desde já, o com
promisso de apoiar essa candidatura. 
O próprio deputado federal Luis Soa
res Dulci, presidente do PT mineiro e 
membro da articulação que apoiou a 
candidatura Mares Guia, após saber o 
resultado da votação final da conven
ção, bateu na mesma tecla.

Alguns dias depois, porém, começa
ram as retaliações públicas à candida
tura do PT à prefeitura. Assessores do 
deputado Mares Guia começaram a ar
ticular o lançamento de um novo parti
do, o PUP (Partido da Unidade Popu
lar), que abrigaria o lançamento de 
Mares Guia à prefeitura. Na verdade, 
uma forma já de ameaçar um racha do 
partido.

Uma reunião que se prolongou pela 
madrugada foi realizada em Belo Hori
zonte com a presença de Lula e Wef
fort sem que se conseguisse avançar na 
unidade do partido em torno da candi
datura majoritária.

A investida mais dura viria depois 
com a primeira entrevista coletiva con
cedida pelo deputado Mares Guia após 
a convenção. Nela, Mares Guia ataca 
com veemência “ os grupos de esquerda 
que tomaram de assalto o PT” e que 
“ cultuam a idéia da revolução, vista 
como panacéia de todos os males” , 
propondo chegar ao socialismo “ atra
vés de golpes” . Já se noticia na im
prensa que o caminho mais provável 
do deputado é a filiação no PMDB, 
partido onde contaria com mais facili
dades para dar continuidade à sua car
reira.

A campanha já toma forma
Enquanto isso, a campanha do PT já 

toma forma. Cerca de duzentos ativis
tas e lideranças do movimento operário 
popular compareceram à inauguração 
do comitê de campanha, com sete sa
las, localizado no centro da cidade.

Uma série de contatos já  vêm sendo 
feitos com possíveis candidatos à vice- 
prefeitura, nos marcos definidos pela 
convenção. O partido já  conta com 
dois nomes de peso: o da vereadora 
Helena Greco, que tem um notável re
conhecimento em Belo Horizonte pelo 
trabalho que desenvolve em favor dos 
direitos humanos, e o da professora 
Sandra Starling, que puxou como can
didata à governadora a chapa do PT 
em 1982. Até no máximo o dia 15 de

EM TEMPO:

agosto, prazo final para a realização da 
convenção legal, o candidato a vice- 
prefeito já  deverá ter sido escolhido.

Out-doors nas principais vias de Be
lo Horizonte já estampam o lema da 
campanha “ PT - conquiste BH” , um 
chamamento à população para tomar 
em suas próprias mãos o governo da ci
dade. E um primeiro boletim de cam
panha com tiragem de 200 mil exem
plares foi editado como primeira apre
sentação mais ampla da candidatura. 
Reuniões e debates vêm sendo realiza
dos em bairros e categorias de traba
lhadores com a formação dos primei
ros núcleos de campanha.
Uma candidatura classista e de 

massas
Só agora o quadro das candidaturas 

dos diversos partidos vai se definindo. 
O mais provável é que não saia a coli
gação entre o PMDB e o PFL: enquan
to este último não abre mão da candi
datura do ex-prefeito biônico Maurício 
Campos, nove candidatos disputam a 
indicação pelo PMDB. O PDT sai com 
chapa própria, com a candidatura do 
velho populista Jorge Carone na cabe
ça. O PCB já lançou publicamente um 
nome, a do vereador Arutana Cobério.

Neste contexto de um resultado elei
toral imprevisível, com vários candida
tos burgueses disputando faixas seme
lhantes de voto através de uma guerra 
de esquemas clientelísticos, há um 
grande potencial de crescimento para a 
candidatura do PT. Contando com 
uma boa infra-estrutura de campanha, 
capaz inclusive de projetá-la pela utili
zação dos meios de comunicação de 
massa, mobilizando já no início cente
nas e centenas de ativistas e lideranças 
do movimento operário e popular, com 
um discurso agressivamente classista e 
de oposição ao governo da Aliança De
mocrática, a candidatura de Virgílio 
Guimarães poderá trazer novas surpre
sas para os analistas políticos após o 15 
de novembro.

Mari
abandt

es Guia
No fecu, 

^ cebemos 
d.a satda de

dos Petistas
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A cidade, a prefeitura 
e a proposta de 
governo do PT.

Este é o título de um documento que a articulação 
“Construir uma alternativa operária e popular” 
apresentará no Encontro da Capital. E  uma 

contribuição ao debate que preparará a 
Campanha para a prefeitura da cidade. 

Apresentamos a seguir um resumo deste 
documento.

1. A cidade para os trabalhadores é 
uma realidade muito diferente da cida
de para os patrões. A cidade é, em nos
sa sociedade, estruturada pelo capita
lismo, que modela seu crescimento em 
função de suas leis. Isto afeta todos os 
aspectos da vida urbana. A cidade é o 
espaço onde a burguesia instala suas 
indústrias, organiza os serviços neces
sários ao seu funcionamento, coloca à 
sua disposição a força de trabalho que 
necessita, desenvolve o mercado que 
consome sua produção, bem como o 
seu sistema de comercialização e finan
ciamento, transform a cada atividade 
em uma fonte de lucro. É neste espaço 
que coexistem a burguesia, o proleta
riado, as camadas médias e setores so
ciais marginalizados pelo sistema. Ca
da classe social desenvolve uma relação 
diferente com a cidade, que se manifes
ta nos bairros em que mora, na forma 
como é ou não atendida pela rede de 
serviços urbanos, etc.

2. O conjunto da estrutura de servi
ços urbanos (transportes, saneamento, 
eletricidade, habitação, segurança, 
saúde, educação, lazer, etc) fundamen
talmente está organizado de forma a 
responder aos interesses da acumula
ção de capital e não às necessidades do 
povo trabalhador. O proletariado, ex
plorado nos locais de trabalho, conti
nua sendo massacrado fora da empresa 
pelas péssimas condições de vida. A 
burguesia procura reduzir os gastos 
com a infra-estrutura de serviços so
ciais urbanos ao mínimo necessário pa
ra não inviabilizar o funcionamento do 
sistema, buscando investir somente nas 
atividades que aumentam a rentabili
dade do capital. A ela pouco importa 
que o trabalhador tenha que gastar 
quatro horas por dia num ônibus caro 
e cansativo.

É o funcionamento do conjunto do 
sistema capitalista que orienta a deter
minação das prioridades, dos critérios 
de rentabilidade e, portanto, dos inves
timentos nos serviços urbanos (mesmo 
no que diz respeito às empresas públi
cas, às entidades com objetivos sociais, 
etc.). Estas determinações não podem 
ser quebradas apenas a nível da própria 
cidade. A prefeitura de São Paulo tem 
uma dívida de 28,5 bilhões de dólares 
que não poderá, mesmo com uma pro
funda reforma tributária (que somente 
pode ser obtida no plano federal), ser 
paga antes do ano 2000. É impossível 
pensar no replanejamento da estrutura 
de serviços da cidade de São Paulo pa
ra responder às demandas sociais dos 
trabalhadores, isto é,pensar em políti
cas alternativas globais viáveis que se
jam mais do que reformas parciais e li
mitadas sem solucionar previamente a 
dependência dos governos estadual e 
federal.

Isto não é um problema de São Pau
lo ou das cidades brasileiras. A deterio
ração da estrutura de serviços urbanos 
é uma característica comum ao conjun
to das metrópoles dos países capitalis
tas no atual momento histórico, inclu
sive nos países imperialistas (ainda que 
aí o retrocesso possa não ser tão gran
de). Por outro lado, com a crise econô
mica e a queda da taxa de lucro, a bur
guesia tem procurado cortar o máximo 
possível os gastos sociais do Estado e 
os serviços urbanos consomem, em ge
ral, importante parcela dos orçamçntos 
públicos. Por outro, a complexidade 
crescente da rede de serviços urbanos, 
a orientação que preside o seu desen
volvimento e os custos crescentes com 
a sua manutenção, bem como a ten
dência do capitalismo à centralização 
do poder de decisão estatal no raio de 
ação dos governos centrais, têm trans
formado a dependência das prefeituras 
das grandes cidades frente aos gover
nos nacionais numa característica geral 
de nossa época. Não é um fenômeno 
paulista ou brasileiro que possa ser re
solvido com uma boa reforma tributá
ria (diga-se de passagem, irrealizável 
nas condições atuais do capitalismo 
brasileiro), mas uma tendência de fun
do imposta pela própria lógica do capi
talismo monopolista.

3. A prefeitura é uma parcela do Es
tado burguês, que está organizado em 
diferentes instituições — o governo (o 
grupo investido da direção do aparelho 
de Estado), o aparelho administrativo 
(inclusive a burocracia ligada às empre
sas estatais), o aparelho militar e poli

cial, as instituições legislativas e judi
ciárias — e esferas de poder — federal, 
regional, estadual e local (a prefeitura).

Nosso objetivo estratégico de supe
ração revolucionária do capitalismo, 
na luta pelo socialismo, exige a destrui
ção do conjunto deste aparelho de do
minação de classe da burguesia. A nos
sa participação em eleições executivas 
tem, pois, um caráter contraditório na 
medida que concorremos a estas insti
tuições procurando criar as condições 
para negá-las, acumulando forças no 
movimento operário e popular para 
que ele possa criar suas próprias insti
tuições de poder e destruir o estado ca
pitalista. Assumirmos uma prefeitura 
pode ser uma importante alavanca nes
te caminho, desde que não se perca de 
vista os limites dentro dos quais temos 
que atuar.

4. Os problemas urbanos são tam 
bém determinados pelas condições es
pecíficas de desenvolvimento do capi
talismo no Brasil, onde ele revelou-se 
incapaz de romper a dependência com 
o imperialismo, empreender uma ver
dadeira reforma agrária e de manter 
um processo equilibrado de desenvolvi
mento econômico e social. A manuten
ção do latifúndio e a brutal imposição 
da organização capitalista da produção 
na agricultura, força a migração massi- 
va para os grandes centros urbanos dos 
camponeses expulsos de suas terras. 
Nas cidades sobrevivem como podem. 
A crise atual do capitalismo reduziu ca
da vez mais as possibilidades de encon
trarem empregos. Esta população aglo- 
mera-se em favelas, cortiços e bairros

desprovidos dos serviços urbanos míni
mos, indispensáveis a uma vida digna. 
A irracionalidade do modo de produ
ção capitalista produz, assim, a con
centração da riqueza nas mãos de uns 
poucos, o desemprego e a miséria cres
centes do proletariado na cidade e no 
campo e o crescimento desordenado 
das cidades, que rebaixa ainda mais as 
condições de vida do povo trabalha
dor.

5. Estas observações devem ser leva
das em conta na definição de nossa 
orientação global para a cidade e a pre
feitura. Os problemas dos habitantes 
das grandes metrópoles são tão amplos 
que hoje a questão urbana não tem so
lução real nos marcos do capitalismo. 
Neste sentido, a luta por uma reforma 
urbana radical joga um papel seme
lhante à luta por uma autêntica refor
ma agrária. A luta por demandas ime
diatas (como habitação, educação, la
zer, etc.), nos marcos do combate por 
uma reforma urbana radical, condu
zem a enfrentamentos de intensidade 
crescente contra a burguesia e seu Esta
do (em todos os níveis), acumulando 
forças no campo do movimento operá
rio e popular.

Os trabalhadores necessitam uma 
mudança profunda das suas condições 
de vida, uma reestruturação do con
junto dos serviços sociais e da legisla
ção urbana em função do atendimento 
de seus interesses. Isto implica em: or
ganizar e aprofundar os distintos movi
mentos sociais urbanos, por reivindica
ções específicas; dotá-los de direções 
avançadas, politizadas e politizadoras; 
unificá-los em torno de um projeto glo
bal de sentido anti-capitalista, de refor
ma urbana radical; ligar este movimen
to a um amplo movimento operário e 
popular socialista, que conteste a do
minação política, ideológica, social e 
econômica da burguesia em todas as 
esferas da sociedade, centrado no en- 
frentamento político, o único capaz de 
articular os demais.

6. Para efeito da campanha eleitoral 
em escala de massas, o eixo deve ser as 
propostas imediatas de mudanças-já, 
gerais e municipais, no sentido de 
aprofundar a luta por reformas radi
cais como uma maneira de que o movi
mento realize o necessário acúmulo de 
forças e possa encaminhar no futuro, a 
partir da sua própria experiência de lu
tas, a abordagem da saída revolucioná
ria. Todavia, nas discussões, entre as 
pessoas mais politizadas, é necessário 
realizar a crítica socialista do capitalis
mo em relação à realidade urbana. E, 
na própria campanha de massa, indi
car, como um aspecto complementar a 
saída socialista como solução geral, 
também para os problemas das cida
des.

A.W Vi/ USjft
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Balanço

A trajetória 
do movimento 

sindical 
e a greve geral

A MÉR1CO BERNA RDES

A necessidade de unificação das 
lutas é um tema há muito 
presente no movimento sindical 
que hoje ganha importância.

O recente ciclo de greves recolo
ca uma das mais importantes 
questões com a qual o movi

mento sindical brasileiro tem se debati
do nos últimos anos: a necessidade de 
globalização das lutas e da ampliação 
das formas de lutas.

A resolução deste problema não está 
vinculada a uma categoria. É uma tare
fa colocada para a CUT, que já  conse
guiu dar um passo nesta direção, com a 
unificação de uma pauta nacional de 
reivindicações.

A história recente do movimento 
operário mostra que esta questão não 
se apresenta apenas na atual conjuntu
ra, mas que tem se colocado ao longo 
dos vários periodos pelos quais o movi
mento passou.

1978: o ABC das greves

O primeiro destes períodos pode ser 
demarcado como o período de ascenso 
geral que se inicia com a greve dos me
talúrgicos do ABC paulista de 78 e que 
vai até meados de 1980. A vitória da 
greve é sinal e incentivo para várias ou
tras categorias, que se lançam à luta. 
Num primeiro momento a reação da 
ditadura é de reprimir o movimento. 
Também a burguesia não é capaz de 
apresentar uma resposta à ofensiva dos 
trabalhadores. Por um lado, os setores 
liberais do MDB manifestam seu apoio 
(embora sem se comprometerem com o 
movimento), por outro lado, os setores 
mais reacionários só conseguem clamar 
pela ação mais enérgica por parte do 
regime.

Apesar de não contar com nenhuma 
estrutura nacional que desse suporte à 
sua luta, o movimento operário se 
mantém na ofensiva, o que significa a 
vitória de várias greves neste período. 
No ano de 1979, cerca de três milhões 
de trabalhadores paralisam suas ativi
dades participando de aproximada
mente 430 greves em todo o país. Os 
trabalhadores superam em grande par
te a repressão policial e as intervenções 
com o desenvolvimento de formas lo
calizadas de sustentação, sendo que a 
principal destas será a constituição dos 
fundos de greve.

O saldo do período é a iniciativa por 
parte das lideranças sindicais mais 
combativas que, junto com setores da 
esquerda organizada, lançam-se na 
construção do PT. Contudo o PT não 
consegue se estabelecer como direção 
necessária, e os. trabalhadores come
çam a viver o período mais grave da re

cessão sem contar com uma direção na
cional que pudesse ser referência geral 
para as lutas.

O ano de 1980 começa com a reto
mada das lutas, novamente com a gre
ve dos metalúrgicos do ABC. Contu
do, a ditadura conta com novas armas: 
uma forte intransigência patronal e o 
fantasma do desemprego que começa a 
rondar a classe. A necessidade de im
plantação da política recessiva ditada 
pelo FMI coloca de maneira mais forte 
a necessidade de que o regime derrote o 
movimento operário, em particular o 
seu núcleo mais avançado: o ABC pau
lista. O ato do 1? de maio, quê-reuniu 
cerca de 120 mil pessoas, representa o 
encerramento deste ciclo de lutas e se 
constitui numa demonstração de que 
os trabalhadores não se curvariam à 
política do regime.

O período da recessão

Se comparado a 1979, o ano de 1980 
contou com uma baixa considerável da 
atividade do movimento, tendência 
que se manteria até 1983. Em 1980 fo
ram registradas cerca de 190 greves, en
volvendo perto de 1,2 milhão de traba
lhadores. A partir de 1981 amplia-se o 
desemprego e os reajustes semestrais já 
não conseguem acompanhar a alta do 
custo de vida.

Buscando romper o isolamento das 
lutas e barrar a ofensiva do regime, Lu
la propõe no 1? de maio em São Ber
nardo a preparação de uma greve geral 
para o dia 1? de outubro daquele ano. 
A proposta começa a ser trabalhada 
por vários setores do movimento sindi
cal e é aprovada na I Conclat. Contu
do, devido à composição da Comissão 
Nacional Pró-CUT (formada majorita- 
riamente por sindicalistas ligados ao 
bloco pelego-reformista), esta luta, as
sim como muitas outras aprovadas, 
não foi encaminhada.

Os anos de 81 e 82 marcam a maior 
ofensiva no movimento por parte dos 
setores pelegos e reformistas, que tem 
seu ponto máximo no adiamento do 
Congresso de 1982, contrariando a de
cisão da maioria dos Enclats realizados 
em vários Estados do país.

O regime avança na sua ofensiva, 
pressionado pelo FMI e começa a pro
duzir alterações na política salarial. O 
movimento operário reage e força o 
Congresso Nacional a derrotar o go
verno, derrubando o decreto 2.012. Es
ta retomada se dá num momento de 
preparação do Congresso de 83, com a

realização de Enclats em praticamente 
todos os Estados do país.

Diante desta vitória, o movimento se 
lança à luta e ampliam-se as manifesta
ções contra a política do governo. O 
governo também tenta avançar na sua 
política de arrocho aos salários. Novos 
decretos são baixados, sendo que os 
principais foram os de n? 2024 (sobre 
política salarial) e 2036 (sobre o con
trole das empresas estatais).

Inicia-se em julho um processo de 
greves nas refinarias de petróleo que 
logo conta com a adesão dos metalúr
gicos de São Bernardo. Os setores pele
gos e reformistas tentam adiar o con
fronto mas são obrigados a assumir, 
ou a não se contrapor abertamente à 
onda de lutas que se formava. O resul
tado deste avanço é a greve do dia 21 
de julho, que contou com a participa
ção de cerca de três milhões de traba
lhadores (principalmente em São Paulo 
e Rio Grande do Sul). A greve geral de 
21 de julho abre um novo período para 
o movimento e coloca de forma mais 
clara a necessidade de construção da 
CUT. Os setores pelegos e reformistas 
tentam a última cartada para imobili
zar o movimento e provocam sua divi
são. Contudo, os sindicalistas combati
vos mantém as deliberações das instân
cias unitárias do movimento e em agos
to de 83 é criada a CUT.

O novo período de ascenso

A CUT não consegue de imediato se 
constituir como a direção nacional ne
cessária. A desmarcação da greve geral 
de 25 de outubro acentua este proble
ma. De qualquer forma, 83 já  repre
senta a retomada das lutas por parte do 
movimento sindical, com a realização 
de 220 greves que contaram com a par
ticipação de cerca de 900 mil trabalha
dores, sem contar os envolvidos na gre
ve de 21 de julho.

O ano de 1984, marcado pela contes
tação geral da sociedade ao regime mi
litar, através da campanha pelas dire- 
tas-já, teve, como não poderia deixar 
de ser, uma nova demonstração de vi
talidade no movimento sindical. Fo
ram realizadas 620 greves que conta
ram com a participação de cerca de três 
milhões de trabalhadores.

Entretanto, apesar de compor o 
substancial desta campanha, o movi
mento operário não consegue se apre
sentar com feição própria. O PT assu
me uma política de atuar como ala es
querda da frente que lutava pelas dire

tas, não colocando claramente suas al
ternativas. Desta forma as direções do 
movimento operário e popular são 
obrigadas a se curvar às pressões da 
burguesia e de seus aliados no movi
mento, desmarcando o dia nacional de 
paralisação. Neste sentido, a vitalidade 
que havia no campo da luta econômi
ca, não se refletia na luta política.

A “ Nova República’’

Com a recusa do PT de participar do 
Colégio Eleitoral, e o repúdio do I 
Congresso da CUT às eleições indire
tas, o movimento operário garante" 
perspectivas de entrar ofensivamente 
na “ Nova República” .

Os apelos para a pacificação e o pac
to não são ouvidos pelos trabalhado
res, que imbuídos do sentimento de 
mudança avançam nas suas lutas. O 
ano de 1985 é aberto por uma série de 
greves, sendo que nos quatro primeiros 
meses do ano foram realizadas cerca de 
270, e só na última semana de abril fo
ram registradas 53 greves.

O governo, na tentativa de cooptar o 
movimento, se apresenta como árbitro 
dos processos grevistas, reforçando a 
necessidade de negociações. Ao mesmo 
tempo, lança um processo de repressão 
seletiva. A burguesia age diretamente, 
com pressões e demissões em massa.

Desta forma, como colocamos no 
início, é fundamental a atividade no 
sentido de reforçar uma dinâmica de 
globalização e politização, avançando 
a campanha nacional da CUT em suas 
reivindicações e generalizando a luta 
contra o FMI, construindo objetiva
mente a hegemonia da CUT no interior 
do movimento.

Novamente se coloca a questão da 
preparação da greve geral. Se no prin
cípio o ascenso de 78 esta questão não 
foi colocada, isto se deu basicamente 
pela existência de vitórias localizadas e 
pelo estágio embrionário da organiza
ção nacional. Contudo, a partir de 
1980 a preparação da greve geral ganha 
total atualidade. Este debate tem per
passado as discussões fundamentais no 
movimento sincial, colocando-se nos 
seus principais eventos.

Com a persistência da política eco
nômica e as perspectivas de um novo 
ciclo de lutas, o movimento operário, 
em particular a CUT e o PT, já  deve se 
preparar para o avanço necessário, evi
tando cometer o erro de acompanhar 
os processos isoladamente, impondo 
desta vez uma dinâmica unitária às lu
tas dos trabalhadores.

 TB
Julho de 1985 9



EM TEMPO ••

CUT Regional da Grande São Paulo

Unificar as lutas, 
politizar a ação
Em sua Plenária, a CU T Regional 

da Grande São Paulo aprovou um 
plano de trabalho para o segundo 
semestre que busca unificar e politizar 
as lutas que estão por vir, na capital 
paulista. Uma importante contribuição 
para superar os impasses vividos pelo 
movimento operário no presente. E M  
TEM PO apresenta e discute as 
resoluções da plenária.

EDO A RDO A LBUQUERQÜE

A nova qualidade dos enfrenta- 
mentos entre o movimento ope
rário e o patronato e seu estado 

já  colocam um conjunto de desafios 
para os trabalhadores. O que força o 
desenvolvimento de discussões e busca 
de alternativas de ação política e sindi
cal.

Particularmente a greve do ABC, 
com o resultado objetivo pouco satis
fatório atingido deixou claro ao con
junto do movimento a necessidade de 
se dar passos adiante na tática de mobi
lização e luta. A burguesia mostrou se
ja  através da intransigência nas nego
ciações seja através da ação repressiva 
do novo governo que entrou firme e 
preparado nos primeiros confrontos, 
com o movimento operário.

Neste quadro de discussão e articula
ção de respostas operárias à tática da 
“ Nova República”  uma importante 
iniciativa se desenvolveu: a Plenária 
Regional da CUT da Grande São Pau
lo discutiu uma avaliação do momento 
político e definiu um plano de trabalho 
para o segundo semestre deste ano.

Este Plano parte de uma avaliação 
dos ciclos da luta operária no país des
de o início dos anos 70, localizando os 
seus ascensos e fases, discutindo o es- 
pontaneismo presente nas lutas e defi
nindo as características do movimento 
que se inicia de uma maneira mais loca
lizada, fábrica a fábrica e se desenvolve 
como movimentos de categoria ou 
mesmo mais generalizados como na 
greve geral de 21 de julho. Ao lado dis
so é analisada a ação da repressão, que 
passa de uma forma mais geral a uma 
forma mais seletiva, que seria a carac
terística da atual, onde as demissões e 
perseguições têm um papel chave.

O diagnóstico feito pela CUT Regio
nal aponta para uma dinâmica, ascen
dente do movimento. Nesta linha, a ex
pectativa para o segundo semestre des
te ano é a de um movimento grande, de 
muitas lutas.

Este quadro de lutas se dará em uma 
conjuntura onde várias das iniciativas 
políticas e institucionais da “ Nova Re
pública”  lerão  lugar. E a avaliação da 
CUT Regional é a de que o movimento 
operário não poderá se ausentar delas: 
é necessário ter uma política operária 
que combine as mobilizações salariais 
que terão lugar com as campanhas po
líticas tanto as eleições municipais co

mo a convocação da Constituinte. A 
idéia é a de se estabelecer uma presença 
operária e popular mais possante na ce
na política nacional.

A Unificação das Campanhas 
Salariais

A CUT da Grande São Paulo identi
fica para o segundo semestre todo um 
conjunto de campanhas salariais. O 
mês de novembro é um mês onde cam
panhas salariais de peso terão lugar: 
metalúrgicos, químicos e plásticos. 
Nestas campanhas se enfrentará tanto 
a repressão patronal e estatal como o 
bloqueio dos sindicalistas ligados à 
CONCLAT. Deve-se buscar romper 
com o isolamento que o governo e os 
patrões querem impor.

Desta maneira é necessário passar a 
um plano superior de luta contra os pa
trões e o governo. Não é mais possível 
continuar insistindo em greves setoriais 
ou locais, que podem levar a isolamen
tos e impasses, que fazem perder a 
perspectiva de vitória do movimento. 
Cada vez mais, torna-se necessário pla
nejar a campanha salarial com grande 
antecedência, preparando e organizan
do a categoria para o enfrentamento e 
sobretudo, buscando ampliar a luta 
com outros setores, unificando pautas 
e formas de luta. E atingindo as bases 
da Conclat. O objetivo é organizar 
uma Campanha salarial unificada e 
classista.

Além da articulação intercategorias 
deverá ser buscada a unificação com o 
movimento popular.

Derrotar p peleguismo

A Grande São Paulo é ainda um re
duto dos pelegos. É fundamental der
rotá-los nas eleições que virão. Já no 
início do semestre teremos duas elei
ções, a dos plásticos e dos químicos 
(onde os pelegos jogam 550 milhões de 
cruzeiros). Além dessas outras eleições 
ocorrerão e já se articulam oposições 
que a CUT Regional deve.apoiar. Esta 
política sindical é necessária para con
solidar e ampliar em São Paulo a base 
de um sindicalismo classista e de luta.

As eleições sindicais deste início de 
semestre estão sendo entendidas como

um passo na preparação da Campa
nha Salarial classista e unitária.

Eleições Municipais e as 
campanhas salariais

As campanhas salariais de novembro 
(que envolverão 500.000 trabalhado
res) poderão cumprir, segundo a CUT 
Regional, um papel importante nas 
eleições de novembro. Para o movi
mento popular, dependendo sobretudo 
da orientação política da campanha 
eleitoral, poderá representar um mo
mento de avanço. A preocupação cen
tral para os trabalhadores é a de articu
lar a campanha eleitoral e as lutas polí
ticas gerais com as específicas e as rei
vindicações sociais e econômicas. Des
sa combinação deve resultar o reforço 
da organização independente nas fábri
cas, nos bairros, nos sindicatos etc, res
salta a CUT Regional.

Para a CUT Regional, a ligação en
tre os problemas locais e nacionais na 
campanha eleitoral deverá ampliar a 
discussão atual sobre a necessidade dos 
trabalhadores intervirem no processo 
de convocação, eleição e funcionamen
to da Assembléia Nacional Constituin
te.

Segundo a CUT “ ... a conquista das 
principais reivindicações hoje coloca
das pelo movimento (redução de jorna
da, reajustes automáticos, reforma 
agrária, direito de greve etc) articula-se 
com as necessidades básicas da popula
ção da Capital, como moradia, saúde, 
transporte etc. Ela exige o rompimento 
com o FMI para que as reivindicações 
possam ser atendidas. Esse conjunto de 
questões aponta para a necessidade de 
lutarmos pela soberania, liberdade e 
democracia da Assembléia Nacional 
Constituinte, em contraposição aos 
projetos da burguesia que visam legiti
mar a transição das elites” .

Um plano de trabalho para 
concretizar os eixos da luta

Na unificação das campanhas sala
riais, a concentração será feita nas de 
novembro: metalúrgicos, químicos e 
plásticos.

A busca da unificação com o movi
mento popular, envolvendo-o na unifi
cação das lutas terá na realização dos

comícios da CUT nos bairros uma ini
ciativa importante.

O esforço da consolidação da CUT 
deverá ser concretizado pela efetiva 
instalação das sub-sedes, locais privile
giados para a articulação das várias fá
bricas, categorias, bairros que partici
pam da luta. A idéia é montar uma ver
dadeira teia de ativistas.

A atenção com a defesa frente a re
pressão patronal deve ser grande, para 
evitar que ela impeça o avanço da luta.

As lutas e as campanhas devem ser 
integradas com a permanente denúncia 
do governo e do capitalismo, apontan
do o socialismo como a saida dos tra
balhadores.

Não foi descuidada a preocupação 
com a formação política, que deverá 
ser encaminhada pelas sub-sedes.

A iniciativa da CUT e o papel 
do PT

Ao articular de conjunto as ações 
sindicais e políticas que envolverão os 
trabalhadores neste segundo semestre, 
um importante passo é dado: está aber
ta a possibilidade de ser rompido o eco- 
nomicismo e a desunificação das lutas. 
A discussão e o plano de trabalho de
senvolvido pela CUT devem ser uma 
referência para o conjunto do movi
mento operário combativo do país.

Para efetivar esse plano, concreti
zando-o, é necessário não apenas o en
volvimento de todas as forças da CUT 
mas também o envolvimento do PT.

De início pela necessidade de contri
buir tanto para a ação inter-categorias 
como para a unificação com o movi
mento popular. É importante que na 
ação do PT esteja contemplado o tra
balho com este plano.

No planejamento da Campanha pa
ra prefeito a articulação entre as lutas 
que se desenvolverão e a campanha em 
si deve ser pensada: apenas com esta 
orientação na Campanha poderá o PT 
se fortalecer, demarcar com os outros 
partidos, difundir uma orientação polí
tica contra o pacto social e a Aliança 
Democrática.

Discutir no PT este plano e compre 
metê-lo com a sua execução é uma tare
fa fundamental para a miltância com
bativa do PT nas próximas convenções 
do partido.
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EM TEMPO:
Operários da GM

A ameaça de condenação
Os 33 trabalhadores da General Motors serão julgados e correm o risco de 
ser condenados até a 8 anos de prisão. A defesa destes trabalhadores fo i o 
principal ponto do Ato Público convocado pela CUT em São Paulo.

N o dia 12 de julho realizou-se 
em São Paulo o Ato Público 
convocado pela CUT, contra a 
demissão de trabalhadores e pelo fim 

da lei <je greve. O ato teve como desta
que a solidariedade aos 33 trabalhado
res da GM, ameaçados de prisão por 
sua participação na ocupação da fábri
ca em São José dos Campos, no final 
do mês de maio. Ele contou com a par
ticipação de cerca de 400 pessoas, sen
do a maioria constituída de operários, 
representantes de comissões de fábricas 
e grupos de fábrica e representantes 
dos trabalhadores do interior do Esta
do, tanto do setor urbano quanto ru
ral.

Um dos pontos ressaltados durante o 
ato, foi a “ agilidade”  com que o go
verno M ontoro agiu no caso da GM. 
Não bastasse a agressão policial aos 
grevistas que se mantiveram na fábri
ca, todo o levantamento da situação 
feito — pelo delegado de polícia da ci-

Plásticos/SP

dade sob encomenda do governo do 
Estado — acaba por incriminar os ope
rários, como era de se esperar. Entre os 
acusados está o presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Metalúrgicos de 
São José dos Campos, José Luiz Gon
çalves, apontado no relatório do dele
gado de polícia como “ um dos princi
pais, senão o principal responsável por 
todos os acontecimentos abusivos e ilí
citos ocorridos na General M otors” . 
Contra os demais trabalhadores envol
vidos no processo, o tom das acusações 
não ê mais ameno.

Dois pesos e duas medidas
No dia 17 de junho o relatório foi 

entregue ao promotor e a 2 de julho ele 
já apresentava a denúncia contra os 
trabalhadores, que a partir daí passa
ram a ser considerados “ culpados” . 
Eles agora serão julgados com base no 
Código Penal e poderão ser condena

dos a até 8 anos de prisão. Para que is
to acontecesse, pouco mais de um mês 
foi o suficiente. Em 15 dias o relatório 
encomendado pelo governo Montoro 
estava pronto. Apenas mais 15 dias se 
passaram e o promotor passou a consi
derá-los culpados. Neste caso, o gover
no Montoro demonstrou uma “ eficiên
cia” na apuração dos fatos até hoje 
não experimentada em outros aconteci
mentos, a exemplo de Guariba, quan
do a polícia chegou a invadir as casas 
dos trabalhadores rurais para espancá- 
los e a seys familiares.

Mas dois pesos e duas medidas não 
são novidades. A “ justiça”  que aí está 
joga sempre a favor dos detentores do 
capital, em defesa do aparato do Esta
do e sempre com base numa legislação 
forjadá em anos e anos de ditadura e 
que se mantem para os trabalhadores 
mesmo após os ares de “ nova”  desta 
República.

A possibilidade de condenação des

tes trabalhadores é grande. Por isso, a 
solidariedade e manifestações de apoio 
aos 33 da GM se impõe neste momen
to, a exemplo do Ato Público do dia 
12, de outras manifestações de apoio 
como as que vêm ocorrendo em assem
bléias de categorias ou através de tele
gramas ao promotor José Silvino Pe- 
rantonio, encarregado deste caso. Afi
nal, o que está em julgamento no caso 
da GM, mais do que qualquer ato dos 
operários, é o direito dos trabalhadores 
de travarem suas lutas em defesa de 
seus interesses.

Na reta final con tra  o peleguismo
A Chapa 2 se aproxima das eleições para o Sindicato dos Trabalhadores Plásticos de São Paulo e Caieiras, 

fortalecida por uma atuação firme na direção das lutas da categoria.

O s trabalhadores plásticos de 
São Paulo estão a um passo da 
conquista de seu sindicato, 
rompendo com a política patronal e o 

peleguismo ali instalados há 21 anos. 
Nos dias 5, 6, 7 e 8 de agosto serão rea
lizadas as eleições para a direção do 
Sindicato dos Trabalhadores Plásticos 
de SP e Caieiras e pela primeira vez 
uma chapa verdadeiramente de oposi
ção, apoiada pela CUT, estará compe
tindo. É a chapa 2, encabeçada por 
Martisalem Covas Pontes, daTecplast, 
que desde o seu lançamento no dia 17 
de maio vem dando o tom da campa
nha e fazendo com que — na defensiva 
— a atual diretoria do Sindicato tenha 
que vez por outra se travestir de “ com
bativa” , numa manobra que em nada 
vem escondendo a verdadeira face de 
quem sempre se manteve passiva frente 
a todos os problemas da categoria. E 
ela sabe bem porque faz isto: nestas 
eleições não estão em jogo apenas a 
conquista de um dos sindicatos mais 
importantes de São Paulo. A vitória da 
chapa 2 contribuirá para a consolida
ção da Central Única dos Trabalhado
res em São Paulo e implicará em signi
ficativas possibilidades de mudança na 
Federação dos Químicos, da qual o 
Sindicato dos Trabalhadores Plásticos 
faz parte, juntamente com o Sindicato 
dos Químicos de São Paulo e de Santo 
André, filiados à CUT. Isto tem feito 
com que a Conclat ponha as suas “ bar
bas de molho” , escaldada por sucessi
vas derrotas, a exemplo das que en
frentou junto aos bancários do Rio, 
metalúrgicos de São Leopoldo, Belo 
Horizonte e no interior de São Paulo.
Mais do que botar as “ barbas de mo
lho” , para garantir a continuidade do 
peleguismo da chapa 1 no Sindicato 
dos Plásticos e uma oposição ao Sindi
cato dos Químicos, a Conclat decidiu

colocar muito dinheiro — 550 milhões 
de cruzeiros — e todo o aparato do 
Sindicato dos Metalúrgicos no páreo.

A ação contra a encenação
Contra toda esta máquina, a chapa 2 

vem se impondo pela sua estreita liga
ção com as bases e uma campanha cen
trada na discussão e mobilização da ca
tegoria em cima de seus problemas 
mais prementes. Foi assim que no iní
cio do mês de julho ela passou a puxar 
a luta pelo não desconto da antecipa
ção salarial de 17% sobre o reajuste da 
categoria que está por vir. Perdida 
frente a esta iniciativa, a diretoria do 
Sindicato — que já estava com um bo
letim impresso aceitando o desconto — 
teve que recuar. Numa linguagem en
ganadora, ela se viu obrigada a convo
car uma “ Assembléia” da categoria 
para o último dia 12. “ Assembléia” é 
modo de dizer. O que se viu ali foi uma 
verdadeira encenação, na tentativa de 
se criar um fato político que desviasse a 
atenção da categoria e esvaziasse a lu
ta. Embora em seu boletim de convo
cação a diretoria do Sindicato lembras
se a todos da “ necessidade de apresen
tação da carteira de trabalho ou a de 
associado” , neste caso não foi nada 
disso o que se viu por lá. Sem nenhum 
controle de entrada e com a participa
ção de membros de outras categorias 
para fazer número a seu favor, a dire
toria do Sindicato viu o feitiço voltar 
contra o feiticeiro. Sem propostas já 
que não tem capacidade de assumir 
conseqüentemente a luta pelo não des
conto, ela se viu forçada a manobrar, 
propondo uma passeata de protesto 
que esvaziaria a Assembléia. Tal ma
nobra fez com que a Assembléia ra
chasse e a diretoria do Sindicato colo
casse claramente a sua verdadeira pro
posta de aceitação do desconto e tenta

tiva de uma nova antecipação salarial 
em setembro.

A isto a oposição contrapôs a conti
nuidade da luta com a formação de um 
Comando Central que a oriente, a for
mação de uma Comissão de Negocia
ção para atuar junto com o Sindicato 
nas conversações com os patrões e a 
realização de Assembléias Regionais 
para tirar' comandos de lutas nas re
giões. A demonstração desta capacida
de política de direção da luta é que vem 
dando à chapa 2 a confiança dos traba
lhadores descontentes com a passivida
de de seus dirigentes sindicais.

Na base, a discussão dos 
problemas

No processo de campanha, a chapa 2 
não vem apenas defendendo um pro
grama claro de combate à atual política 
de austeridade, contra o arrocho e o 
desemprego desta categoria que nos úl
timos cinco anos vem sofrendo drasti
camente com um processo de demissões 
em massa que reduziu o seu número de 
60 mil trabalhadores na base para 38 
mil. Mais do que isto, nas fábricas a 
chapa 2 vem realizando uma detalhada 
eleição dos principais problemas, se
guida por várias reuniões nestes locais. 
Além do não desconto da antecipação 
salarial — que vem ganhando dispara
do nas pesquisas — os trabalhadores

Cinco Comitês de Apoio da C^ap 2 Q seu apOio. Colabo 
^ c o ^ a ^ a ^ p a o h a ^ d o s 0^ ^ ' ^ 05' comparecendo a um destes 
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plásticos insistem na mudança da data 
base que, sendo em janeiro, acaba pro
vocando uma perda ainda maior no va
lor do 13? salário, o reajuste trimes
tral; alguns pontos específicos como as 
contratações para serviços temporários 
e o não pagamento da insalubridade 
por grande parte das fábricas.

Apesar do otimismo pela receptivi
dade que vem encontrando junto aos 
trabalhadores da categoria, uma preo
cupação que se mantém para a chapa 2 
é com relação às manobras no processo 
eleitoral. Até agora ela vem exigindo, 
sem resposta, a relação dos eleitores, 
mesários e fiscais que o Sindicato se re
cusa a fornecer. Apenas o acesso a re
gistro dos associados — através de um 
mandado de segurança — foi possível 
até o momento.

Fora isto, o trabalho continua e se 
intensifica nesta reta final, nos poucos 
dias que antecedem as eleições. E este o 
clima, de uma combativa campanha, 
que vem tomando conta das fábricas e 
dos trabalhadores plásticos de São 
Paulo, na preparação de uma impor
tante vitória. Reforçá-lo, através da 
participação nos Comitês de Apoio da 
Chapa, é uma tarefa que se impõe a to
dos aqueles que defendem um sindica
lismo autêntico e combativo e o forta
lecimento da Central Única dos Traba
lhadores.
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EM TEMPO:
Professores

Preparar a campanha salarial nacional unificada
As lutas dos professores de todo o país colocam com urgência a necessidade de unificar o movimento.

N este primeiro semestre ocorre
ram greves de professores de 
1? e 2? graus em vários esta
dos: Amazonas, Pará, Ceará, Paraíba, 

Minas, São Paulo, Goiás, Rio Grande 
do Sul. Em geral, as greves foram por 
melhores salários combinadas com rei
vindicações específicas — carreira, es
tatuto do magistério, eleições para di
retor de escola — e aplicação da emen
da Calmon — que destina 13% do or
çamento fiscal da união e 25% dos or
çamentos estaduais e municipais para a 
educação.

A greve dos professores gaúchos 
com 60 dias de duração prosseguiu mês 
de julho adentro (ver matéria abaixo). 
Os professores goianos suspenderam, 
em 30 de junho até agosto, uma greve 
que já  durava 49 dias.

A cada dia que passa fica mais clara 
a necessidade de se unificar as lutas dos 
professores das redes de 1? e 2? graus a 
nível nacional. Para se conseguir esta 
unificação, os principais obstáculos a 
serem superadqs são dois.

Em primeiro lugar, as diferenciações 
regionais que ainda não permitiram a 
formulação de uma única pauta de rei
vindicações e uma única data base. 
Nesta onda grevista, os professores 
gaúchos reivindicavam reajuste semes
tral, piso salarial de 2,5 salários-míni- 
mos reajustáveis com o aumento do sa
lário mínimo, eleição de diretores de 
escola, e 25% do orçamento do Estado 
para a educação, enquanto que os pau
listas reivindicavam aumento de 47,7% 
— trimestral mais reposição das perdas 
do governo M ontoro — e reestrutura
ção na jornada de trabalho. E, por 
exemplo, na Paraíba, reivindicavam 
antecipação salarial de julho para 
maio, reposição salarial de 35% e au
mento com base no INPC.

Em segundo lugar, os “ patrões”  são 
diferentes. Cada governo pode adotar 
uma estratégia diferente para enfrentar 
o movimento.

Os professores gaúchos encerraram, no 
dia 8 de julho, um dos movimentos grevis
tas mais expressivos ocorridos no Estado. 
Alguns se preparavam para o “carnaval da 
vitória” ; outros reivindicavam a continua
ção do movimento. A grande maioria se po
sicionou pelo “sim, com protesto” , reco
nhecendo a necessidade de encerrar a greve, 
mas considerando insatisfatório o acordo 
obtido.

Sem acompanhar o desenrolar da greve, é 
difícil compreender como um movimento 
tão forte, que se sustentou durante sessenta 
dias com adesão praticamente total, com 
um pique de manifestação inédito no Esta
do, pode chegar ao fim com conquistas tão 
distantes das suas necessidades.

De um lado, o movimento se defrontou 
com a intransigência do governo do Estado, 
que durante um mês apresentou três pro
postas consideradas inaceitáveis pela cate

A tentativa de unificação no 
Congresso de Vitória

No último congresso da Confedera
ção dos Professores do Brasil (CPB), 
realizado em Vitória (ES) no mês de ja 
neiro deste ano, ocorreu uma tentativa 
de unificação nacional das lutas da ca
tegoria, impulsionada pelos setores li
gados à CUT. Esta unificação foi difi
cultada pelos motivos apresentados 
acima e pelo desinteresse de várias dire
ções de entidade. O que se conseguiu 
aprovar foi um dia nacional de lutas, 
realizado em 11 de abril, que represen
tou a primeira experiência de luta orga
nizada pela CPB nos últimos anos. 
Neste sentido, representou um marco 
importante na construção da unifica
ção nacional das lutas da categoria.

Não se conseguiu ir além do dia na
cional de lutas, o que colocou para ca
da Estauo a questão de lançar-se isola

goria. Sem nenhuma sensibilidade popular 
e quase que isolado politicamente, em rela
ção ao governo federal e dentro do próprio 
PDS, o discurso do governo nunca ultra
passou o argumento da “ falta de recursos” 
e as ameaças de punições.

O recuo do comando
De outro lado, alguns setores da catego

ria se organizaram para por fim à mobiliza
ção. O setor reformista, contrário à greve, 
desde o início propunha o rebaixamento 
das reivindicações. Aos quarenta dias do 
movimento defende o lançamento de uma 
contra-proposta por parte da categoria. 
Neste mesmo momento, o PDS apresenta 
uma proposta “ intermediária” . A proposta 
dos reformistas encontrou entre os zanettis- 
tas (setor do PMDB hegemônico na direto
ria da entidade) fortes aliados. Os parla
mentares do PMDB e do PDT, que pressio

damente a um processo de lutas ou 
buscar sua unificação com outras cate
gorias do funcionalismo público ou do 
próprio magistério como em São Pau
lo. Além disso, não se possibilitou um 
processo que arrastasse os pelegos e re
formistas à greve, exceto no Ceará on
de a greve ocorreu apesar dos pelegos.

Na “ Nova República” , a estratégia 
adotada para se combater as greves é 
diferente da do período ditatorial. Não 
se recorre ao método da repressão dire
ta e em massa, da intervenção nos sin
dicatos etc. A “ Nova República”  “ re
conhece” o direito de greve, defende o 
“ diálogo” , mas busca isolar os movi
mentos grevistas junto à opinião públi
ca, denunciando o caráter “ inoportu
no” , “ antipatriótico”  das greves.

O caso mais grave é o de Brizola que 
chama a “ população”  a se mobilizar 
contra a greve da saúde. Outra caracte

Rio Grande do Sul

Uma avaliação da 
greve dos professores

JOSÉ CLÓVIS AZEVEDO

Professores 
gaúchos 
enfrentaram o 
governo 
estadual

navam pelo fim da paralisação, tiveram no 
Comando de Greve seus porta-vozes.

O recuo do Comando (onde os petistas e 
cutistas eram minoria, junto com os peeme- 
debistas Victor Becker e Maria Helena 
Schorr) se tornou público para a categoria a 
partir da primeira convocação de assem
bléia geral, que desrespeitou as instâncias 
criadas, e para discutir uma proposta am
plamente rejeitada nas assembléias regio
nais. O esforço da categoria, decidida a não 
repetir os erros e as manobras de 1980, ga
rantiu que a greve se mantivesse por mais 
uma semana, porém sem conseguir respal
dar propostas de radicalização, que rever
tessem o quadro difícil das negociações. 

Os saldos do movimento 
Os professores chegaram à assembléia ge

ral do dia 8 com a proposta do governo li
geiramente modificada e sem alternativa se
não encerrar a greve. As conquistas sala
riais foram desproporcionais ao peso do 
movimento (básico de 2,5 salários-mínimos 
só em novembro de 86) e nas verbas para 
educação praticamente não houve ganhos. 
Uma conquista política muito expressiva é a 
eleição de diretores de escola ainda em 85 e 
um avanço em relação a movimentos passa
dos. foi a garantia de nenhuma punição.

rística é que no próprio interior dos 
movimentos manifestam-se os “ defen
sores” do governo — principalmente o 
PCB e o PC do B. Combina-se a esta 
verdadeira disputa de espaço politico, 
a repressão seletiva que atinge os seto
res mais mobilizados e procura destruir 
ou isolar as principais direções. Exem
plo disto são as demissões no ABC 
paulista e o processo contra as lideran
ças da General Motors em São José dos 
Campos.

Para enfrentar esta tática da “ Nova 
República”  e, em particular, dos go
vernos estaduais, é necessário qúe os 
professores garantam o apoio de pais, 
alunos, e da população em geral e con
sigam colocá-los numa posição anti- 
governista.

Uma tentativa importante nessa 
perspectiva, é a inclusão na pauta de 
reivindicações da aplicação da emenda 
Calmon, como foi feito no Rio Grande 
do Sul. Esta e outras bandeiras, como 
mais escolas, não pagamento de ne
nhum tipo de taxas, são importantes 
para se obter o apoio do conjunto da 
população às greves e aumentar as 
pressões sobre os governos estaduais.

Unificar as lutas do próximo 
ano

Além das mobilizações que certa
mente ocorrerão no segundo semestre 
— a greve de Goiás ainda não foi en
cerrada — é necessário que se articu
lem os setores ligados à CUT, para ga
rantir a unificação das lutas e desenca
dear uma campanha salarial unificada 
no primeiro semestre de 86, a ser cen
tralizada pela CPB.

Através da apresentação de um pla
no de lutas e da proposta de uma cam
panha salarial unificada nacionalmente 
no primeiro semestre do ano que vem, 
a questão da filiação da CPB à CUT 
pode ser colocada em um novo pata
mar. A CUT se construirá na luta.

A greve significou um enorme crescimen
to político do.magistério estadual, que su
perou antigos preconceitos e foi às ruas, 
realizando grandes atos públicos com ou
tros setores, vigília permanente em frente 
ao Palácio (ao som de sineta!), acampa
mento nas praças de alguns municípios. O 
fortalecimento da categoria se expressou em 
assembléias extremamente massivas, che
gando aos quarenta mil no dia 1? de julho.

Os saldos da greve apontam para a neces
sidade da categoria se manter mobilizada, 
na defesa das conquistas e no processo de 
democratização das escolas e aprofundan
do a solidariedade com as outras categorias, 
integrando-se à CUT e às lutas gerais como 
a Assembléia Nacional Constituinte livre, 
soberana e democrática.

Em relação aos zanettistas, ficou claro 
que não têm nenhum compromisso com a 
CUT e que sua verdadeira política é a do 
pacto social. Para os setores pró CUT, e os 
petistas em especial, a experiência de atua
ção unificada no comando só reforçou a 
importância da construção de uma unidade 
mais permanente.

José Clóvts Azevedo é membro da 
Executiva Estadual do P T  e do Comando 
Geral de Greve---- . . . . . . . . . . . ------------—
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E a CUT não foi...
Após reunir-se com empresários e economistas, Sarney e 
seu ministério convidam sindicalistas para um bate papo.

Pelegos e reformistas reafirmam seu apoio ao 
governo. A CUT não foi ao encontro e deixou a 

burguesia irritada.

EM TEMPO:

A reunião de Sarney e parte de 
seu ministério com dirigentes 
sindicais serviu para a “ Nova 

República” tentar marear mais um 
ponto a seu favor. O resultado básico 
da reunião foi retratado pela imprensa 
burguesa como o estampado pela man
chete da Gazenta Mercantil: “ Sindica
listas dão apoio a Sarney” .

A disposição dos dirigentes sindicais 
presentes em apoiar o novo governo foi 
tal que o ministro da Justiça saiu da 
reunião declarando que ficou claro que 
o governo " . . .  caminha sintonizado 
com as aspirações populares” . O que 
demonstra que nenhuma crítica ou co
brança foi feita ao governo que tem re

primido greves e não atendido a reivin
dicações do movimento operário.

As 6 horas de reunião se constituí
ram em uma mera colocação de posi
ções, que caracterizaram -o encontro 
como um mero bate-papo. Se o gover
no saiu da reunião contando e propa
gandeando o apoio dos sindicalistas, os 
trabalhadores sequer entraram.

Os sindicalistas presentes chegaram 
a propor reivindicações distintas das 
assumidas pelo conjunto dos trabalha
dores: o presidente da CNTI, José Ca- 
lixto, propôs a redução da jornada de 
trabalho para 45 horas semanais...

Foi reivindicada também a liberdade 
e autonomia sindical mas com a inter
ferência do estado na organização dos

sindicato e a manutenção do imposto 
sindical.

A CUT não fêz o jogo de 
Sarney

Coerente com a sua postura contra o 
pacto social e com as propostas de mo
bilização independente da classe traba
lhadora, a CUT não aceitou participar 
deste ato de apoio ao novo governo. 
Postura evidentemente muito combati
da em toda imprensa burguesa. A em
presarial Gazeta Mercantil deu todo 
destaque para a declaração de Pazzia- 
notto que considerou essa ausência co
mo “ um equívoco cometido pela dire
ção da CUT” .

A irritação da imprensa burguesa é 
compreensível, pois sem a CUT envol
vida na trama do “ pacto social” , como 
realizá-lo? A burguesia sabe muito 
bem que as Confederações presentes e 
a Conclat, por mais vontade que te
nham e por mais apoio que prestem à 
“ Nova República” não têm força sufi
ciente para controlar o movimento 
operário e dar a “ trégua” pedida pelos 
capitalistas.

A ausência da CUT deixou claro a 
existência de um setor de peso do movi
mento que não está disposto nem a 
abrir mão da luta nem de ser usada pa
ra dar legitimidade ao governo e a sua 
política anti-popular.

Rio Grande do Sul-

Fundada a CUT Metropolitana de Porto Alegre
No último dia 14 foi realizado em 

Porto Alegre o Congresso da CUT Me
tropolitana de Porto Alegre. Este Con
gresso se insere no esforço de constru
ção e consolidação da CUT no estado, 
esforço que além da CUT Estadual já 
conta com a CUT do Vale do Sinos.

O Congresso envolve tanto Porto 
Alegre como Viamão, Cachoeirinha, 
Gravataí.

Dele participaram 208 delegados, re
presentando 33 sindicatos.

Esteve presente no congresso o can

Metalúrgicos de Vitória (ES)-

Chapa 3 contra o pelego
No dia 21 de julho será lançada a 

Chapa 3, Boca de Forno, chapa da 
Oposição Metalúrgica. As eleições pa
ra o sindicato serão nos dias 16 e 17 de 
setembro.

Presidida por Luis Carlos Santos 
Abreu, da COFAVI, a chapa conta 
com a participação de operários das 
principais fábricas da região (CST, SA- 
MARCO, CIM ETAL, SOBRAPA, 
INBRAC), demonstrando a sua força e 
inserção na classe.

Quem são as chapas?

A Chapa 1 é a chapa da pelegada e 
dos reformistas do PCB: é o continuís- 
mo, o imobilismo frente ao sindicato.

A Chapa 2 é a chapa da corrupção: 
seus membros estão sendo processados 
criminalmente por isso.

A Chapa 3, de Oposição, é a chapa 
apoiada pela CUT.

A Chapa 4 é formada por operários 
que são desconhecidos da categoria e 
só tem gente de uma fábrica, a COFA- 
VI.

Julho de 1985
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didato a prefeito de Porto Alegre, pelo 
PT, Raul Anglado Pont.

As decisões 
do Congresso

Na discussão dos temas de luta geral 
foram reafirmadas as bandeiras da 
CUT Nacional.

Foi definida a formação de Comitês 
Classistas Pró-Constituinte, uma pro
posta para desenvolver a intervenção 
dos trabalhadores no processo da 
Constituinte.

As possibilidades da chapa 3
A avaliação dos ativistas é a de que 

as possibilidades são boas, pois o pele
go está “ queimado” para a categoria e 
as outras chapas não terão peso nas 
eleições. Tudo dependerá do trabalho a 
ser feito. A campanha já  está envolven
do muita gente, o que só aumenta o 
ânimo da Chapa 3.

As vitórias que recentemente a CUT 
teve contra os pelegos e reformistas são 
um indício da vontade de mudança e 
da combatividade dos trabalhadores, o 
que já  deve estar fazendo tremer os pe
legos capixabas.

Apoio
Para fortalecer a campanha da cha

pa 3, os companheiros estão apresen
tando uma conta bancária para as con
tribuições: Banco Bradesco, Agência 
0414/6; Centro de Vitória, conta 
42.428-5.

O endereço para correspondência é: 
Sindicato da Construção Civil, Rua 
Antônio Aguirre 94, Centro, Vitória 
(ES).

Todo apoio à Chapa 3!
-— , ■ i i t . i ------------------------------

Sobre as eleições municipais foi deci
dida a realização pelos sindicatos-de 
debates com os candidatos a prefeito.

O Encontro Latino-americano con
tra a dívida externa, organizado por 
várias centrais sindicais recebeu o 
apoio do Congresso.

A eleição da direção foi feita cargo a 
cargo, tendo sido eleito Presidente da

São Paulo

Peemedebistas ameaçam 
com demissões

Depois de uma vigorosa mobilização 
dos funcionários da Companhia Segu
radora do Estado de São Paulo (Co- 
sesp), onde não faltaram as promessas 
de democracia por parte do presidente 
da empresa, dr. Hubert Júlio Noguei
ra, a diretoria peemedebista da autar
quia deixou cair sua máscara.

No dia 12 passado, diversos mem
bros da comissão salarial da Associa
ção Beneficente dos Funcionários da 
Cosesp foram ameaçados de demissão, 
sendo identificados como militantes da 
CUT e do PT.

ERRATA:
Na edição n.° 199, no artigo que 

apresentava o balanço sobre as eleições 
do Sindicato dos bancários do Rio de 
Janeiro, cometemos dois erros:

— O artigo saiu assinado como sen
do um balanço do MUDE. Na verda
de, tratava-se de uma proposta de ba
lanço que fo i apresentada ao MUDE 
por dois de seus integrantes: Rui e Mu
rilo, que são os responsáveis pelo docu-

__________

CUT Metropolitana José Jurandir, do 
Sintel, Vice-presidente Jurandir Da
niel, da Opo'sição Metalúrgica de Porto 
Alegre e Secretária-Geral Claudete Tei
xeira, do Sindicato dos Radialistas. A 
direção é composta por 36 membros.

A primeira tarefa da direção eleita 
será o desdobramento do Plano de Lu
tas aprovado para o nível municipal.

Vale dizer que após o dia 15 de julho 
nenhum funcionário de estatal ou au
tarquia poderá ser demitido em função 
das eleições de 15 de novembro. O que, 
aliás, vem provocando um verdadeiro 
“ trem da alegria” , repleto de contrata
ções de cabos eleitorais “ peemedebis
tas” .

A oposição sindical dos securitários 
e a comissão salarial da Cosesp vêm en
cabeçando a mobilização pela não de
missão dos combativos companheiros, 
bem como o trabalho de solidariedade.

(Jayme Brener)

mento.
— O segundo erro fo i o na caracteri

zação da chapa vencedora. Além dos 
setores citados (sindicalistas ligados ao 
MSB e à Convergência Socialista), 
também fazem parte da chapa, sindica
listas ligados ao setor Oposição inde
pendente (formado por militantes que 
tem referência fundamental na cons
trução da CUT).

__
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Tribuna da Luta Operária

Uma veemente defesa da lei 
anti-greve de Pazzianotto

Voz da Unidade

As contradições d a  política 
de apoio à  ”N ova República”

E m seu número 256, o Voz da Uni
dade traz um editorial sobre as 
“ indefinições na economia” . 
Acusa o governo de não ter definido linhas 

claras para promover o desenvolvimento, 
para repor os níveis de emprego, para con
trolar a especulação e a inflação. Critica 
ainda “ ...as soluções casuísticas e emergen- 
ciais” tomadas na área econômica. Para 
embasar as‘ criticas fazem uma séria lem
brança à Aliança Democrática: “ ...afinal as 
massas que alimentaram a resistência demo
crática e derrotaram o regime anterior, legi
timando a candidatura Tancredo/Sarney, 
visavam a democracia, substituir o ‘modelo 
econômico’ de que Delfim Neto se fez o 
maior representante” . A conclusão do edi
torial é sobre a necessidade de “ ...compati
bilizar a sua orientação econômica com 
suas decisões políticas” .

Esta conclusão demonstra que o Voz da 
Unidade comete dois erros. Primeiro não 
percebe as limitações das decisões políticas 
tomadas pelo governo Sarney: não será 
convocada uma Constituinte mas apenas 
serão atribuídos poderes constituintes a um 
Congresso cheio de vícios, por exemplo. E 
essa limitação está relacionada com a infca- 
pacidade da burguesia no poder em atender 
às necessidades dos trabalhadores. Segun
do, fecha os olhos à existência de uma clara 
orientação econômica, que é dada pelo 
FMI, orientação sacramentada desde a 
constituição do amplo leque burguês que

deu e dá sustentação à Aliança Democráti
ca, que infelizmente conta com o apoio do 
próprio Voz da Unidade.

Num outro artigo, o Voz da Unidade cri
tica a ausência da CUT no bate-papo de 
Sarney com os sindicalistas. A postura do 
jornal pró-pacto social é o que leva a criti
car a ausência de setores que se opõem ao 
pacto e não estão dispostos a dar créditos 
de confiança a este governo. O próprio Voz 
não conseguiu explicar qual a vantagem 
deste encontro. Ressaltaram apenas que du
rou seis horas... e que “ ...no essencial, os 
sindicalistas concordaram no reconheci
mento de que o governo Sarney vem bus
cando cumprir os compromissos mudancis- 
tas assumidos com a opinião pública demo
crática” . Isto pargce comprovar que quem 
saiu ganhando não foram os trabalhadores, 
que nada lucraram com a reunião, mas o 
governo Sarney, que recebeu mais um voto 
de confiança e apoio dos setores que há 
muito o apoiam. O mais estranho é que as 
críticas que o editorial fez ao governo fica
ram inteiramente esquecidas aqui.

E vejam só, que preciosidade... A alguns 
dias do aniversário dos cinco anos dos acor
dos de Gdansk, data de enorme significação 
para o proletariado polor.ês, hoje esmaga
do pela repressão do ditador Jaruzelski, o 
Voz publica uma carta do Partido Operário 
Unificado Polonês saudando a legalização 
do PCB. Um pouco mais de sobriedade fa
ria bem ao stalinismo do PCB.

N o número 233 há um artigo intitu
lado “ Os trotskystas e a lei de gre
ve” , onde o articulista critica o 
nosso jornal evitando entrar no debate das 

questões abordadas no artigo.
Criticam, corretamente a lei 4330. Con

vocamos os companheiros a lutar pela sua 
imediata revogação, apoiando a emenda 
proposta pelo deputado Djalma Bom (do 
PT)! Mas ao invés de lutar pelo pleno e ir
restrito direito de greve, que segundo o arti
culista é impossível na sociedade capitalista 
(esperamos, que pelo menos no socialismo 
da Tribuna esteja contemplado o direito de 
greve...), o articulista propõe o apoio ao 
restritivo e anti-democrático projeto de 
Pazzianotto, concordando com este atenta
do ao direito de greve, base jurídica para as 
repressões de amanhã. Fala em “ avanços” 
da nova lei mas não diz quais e muito me
nos responde às limitações que apontamos 
no projeto.*

A nosso ver, as restrições que a burguesia 
e seu estado impõe ao direito de greve são 
combatidos, simultaneamente, de duas ma

Fazendo o Amanhã

Um novo jo rnal contra 
a  conciliação de classes

S aiu o número zero do jornal Fa
zendo o Amanhã. Sempre é im
portante o surgimento de jornais 
de esquerda que nesse momento se colocam 

em oposição à transição burguesa em curso 
e lutam por desenvolver uma alternativa 
operário-popular à democracia conservado
ra e restritiva.

O longo editorial deixa clara esta postu
ra. Também um longo artigo “ Sobre Maçãs 
envenenadas e outras fábulas” discute criti
camente os frutos da “ Nova República” . 
Há ainda uma longa análise sobre a recente 
greve do ABC, onde é desmascarada a ação 
da “ Nova República” e criticada a pouca 
politização do movimento grevista.

Há uma interessante entrevista com o se- 
cretário-geral da CUT, Paim, que avalian
do a greve do ABC desenvolve a necessida
de da CUT ser direção: “ Para mim, no caso 
da recente greve a CUT não foi direção. E 
discordo de quem diz que a CUT conduziu 
dentro de suas possibilidades. A CUT lan
çou bandeiras nacionais do movimento mas 
acabou acontecendo que cada Estado levou 
a luta segundo o seu entendimento. Esse é e 
foi o maior erro. Não houve uma conjuga
ção de forças a nível nacional” .

neiras: primeiro, derrotando na prática as 
restrições, fazendo greves quando o movi
mento julgar necessário, transformando a 
lei em “ letra morta” (como praticamente 
está a lei 4330); segundo, lutando para que 
seja assegurado o irrestrito direito de greve, 
que ele seja garantido.

Ao invés de aprender com essas “ lições 
da luta operária” , a Tribuna prefere forta
lecer a “ Nova República” apoiando o seu 
projeto anti-greve. Criticam-nos e fogem 
do debate por sectarismo, apoiam as pro
postas da “ Nova República” por uma 
enorme disposição à conciliação de classes.

Talvez seja isso que leve a Tribuna a ter 
uma avaliação que termine colocando o go
verno da “ Nova República” acima das clas
ses: no número 234 partem em defesa da 
nova lei, argumentando que os trabalhado
res devem defendê-la puxando o governo 
para um lado já que os empresários puxa
rão para o outro e o governo se posicionará 
em função das duas forças. Não descobri
ram ainda qual classe está no poder?

Há um debate sobre a Constituinte onde 
Ozéas Duarte apresenta algumas posições 
onde desconhece inteiramente o atual deba
te sobre a Constituinte, tratando o “ con
gresso com poderes constituintes” limitado 
e restrito, convocado por Sarney como se- 
fosse a Assembléia Constituinte Livre, So
berana e Democrática. O sinal de igualdade 
que Ozéas coloca entre a Constituinte rei
vindicada e a “convocada” pelo governo 
Sarney desarma em muito a ação política na 
conjuntura, na medida em que termina por 
reforçar a ilusão propagada pela Aliança 
Democrática e pelos setores que a apoiam, 
como o PCB e o PC do B, de que a emenda 
Sarney convoca uma Constituinte. Não po
demos deixar de demonstrar a cada mo
mento as limitações da democracia da “ No
va República” . Isto é muito importante pa
ra a “ desestabilização da transição burgue
sa em curso” .

Um possível erro de revisão passa um sus
to nos leitores; há um longo artigo intitula
do “ Sexo é coisa da burguesia” . Após a lei
tura fica claro que esqueceram de colocar 
uma interrogação no título.

Há ainda um longo artigo onde Lênin é 
convocado para esclarecer a justeza da po
sição de não apoiar a “ Nova República” .

APARTE

Leitor denuncia a Folha de S. Paulo
Vivemos novos tempos, sem dúvida. Os ventos da demo

cracia bafejam em muitas direções. Essa Folha de S. Paulo 
foi, sem embargo, o primeiro grande jornal da imprensa 
brasileira a perceber e se aproveitar desses novos tempos 
para cumprir importante papel na mobilização do povo pe
las diretas-já e, agora, pela Constituinte.

Assim como a “ Nova República” representa o sonho e a 
esperança de 130 milhões de brasileiros por um Brasil mais 
digno, mais fraterno, mais justo, mais igual, a “ Nova Fo
lha” representa também parcela do esforço que muitos fa
zem para resgatar o papel crítico e a dignidade dos nossos 
meios de comunicação que, com raras exceções, têm servi
do para a reprodução do “ status quo” dominante.

No entanto, esse processo de transformação vem sendo 
feito basicamente às custas de um segmento muito impor
tante e fundamental dentro de um jornal que se pretende 
grande — os correspondentes.

São os correspondentes que enviam diariamente, de to- 
! dos os cantos do país, as informações que alimentam e en- 
j xertam as páginas das grandes publicações nacionais. No 

caso da Empresa Folha da Manhã S.A., que edita, além da 
Folha de S. Paulo, a Folha da Tarde, Notícias Populares, 
Gazeta Esportiva e Cidade de Santos, um jornal para cada 
gosto, do mais reacionário passado por um sanguinolento 
ao mais liberal possível (estou exagerando), os correspon- 

’ dentes são muito mais importantes ainda, ou, pelo menos,
deveria ser assim.

Porém, a consideração da empresa para com os corres
pondentes não existe. E desprezível e absurda. Na verdade, 
a Folha não tem correspondentes, já que, esperta e fria
mente, os correspondentes, de cujo trabalho se servem to
dos os jornais do grupo, além de ser revendido, estão abri
gados sob uma arapuca chamada “ Agência Folhas” .

Cada correspondente, portanto, exceto os medalhões ins
talados no Rio, Belo Horizonte, Porto Alegre e outras capi
tais, percebe tão somente a irrisória (e bota irrisória nisso) 
quantia de CrJ 750,00 (setecentos e cincoenta cruzeiros) pa
ra os que trabalham nas capitais e CrJ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) para os que trabalham no interior, salários cor
respondentes a abril.

Para completar um salário, se é que se pode chamar isso 
de salário, para o correspondente, a empresa criou uma sé
rie de subterfúgios e artifícios como pagar uma pequena 
ajuda de aluguel, alguns gastos com gasolina e, de uns tem
pos para cá, um salário mínimo como operador de telex.

Com isso, a empresa se desobriga de assinar carteira de 
trabalho, deixa de recolher FGTS, faz uma tremenda eco
nomia, ao não pagar salários reais, enquanto, por outro la
do, os correspondentes das pequenas capitais e do interior 
não gozam dos benefícios trabalhistas e são vítimas de uma 
exploração vergonhosa.

São 360 correspondentes nessas condições em todo o 
Brasil. Desmintam-me, se estiver errado, porque sou um 
deles.

Diante desta situação injusta, em janeiro de 82, escreví 
carta à direção da empresa, solicitando assinatura em car
teira, salário compativel (exigi o piso mínimo da categoria) 
e uma indenização relativa aos quatro anos de direitos não 
usufruídos.

A direção da empresa não se manifestou. Pelo contrário, 
deixou de efetuar até o pagamento de qualquer despesa em 
relação ao telex que continua instalado até hoje em minha 
residência. Como represália, decidi manter — como mante
nho até hoje — o aparelho em minha casa e só o entregarei 
com ordem judicial, o que me permitirá expor as minhas 
reivindicações.

Escrever esta carta foi a maneira que encontrei para de
nunciar essa exploração que os Frias praticam contra os 
correspondentes da casa e ao mesmo tempo questionar a 
coerência entre quem prega liberdades democráticas e Di
reitos Humanos, na teoria, e espezinha os direitos traba
lhistas de quase quatro centenas de correspondentes.

Tá explicado agora porque o “ império” econômico dos 
Frias cada vez mais aumenta mais?

Saudações jornalísticas.

José Calixto de Alencar

Cuiabá — MT
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ESTUDANTES EM TEMPO:
Frustrando as expectativas de maio de um ano de 

preparação e de vários encontros estaduais 
realizados, o IE N E P T  não se instalou conforme o 
previsto. Alegando motivos técnicos, a Executiva 

Nacional do partido cancelou o encontro, 
transformando-o em uma simples reunião de 

petistas.

O I Encontro Nacional dos Estu
dantes do PT, previsto para os 
dias 6 e 7 de julho em São Pau
lo, não se realizou. A Executiva Nacio

nal do partido, alegando irregularida
des nas atas dos encontros estaduais, 
transformou o encontro em uma reu
nião plenária sem caráter deliberativo. 

A suspensão do Encontro 
Ao suspender o encontro, a Executi

va Nacional levou em consideração 
apenas aspectos formais das atas, ape
sar do endosso que elas receberam dos 
respectivos diretórios estaduais e da 
presença de cerca de setenta delegados 
eleitos em quatorze estados.

A maioria dos delegados eleitos lu
tou durante toda a reunião para que a 
executiva retrocedesse em sua decisão, 
argumentando a importância da unifi
cação dos petistas no movimento estu
dantil e a legitimidade dos delegados 
eleitos pela base do partido, visto que 
as irregularidades apresentadas não fe
riam a democracia interna do encon
tro. Entretanto,' os membros da execu
tiva presentes à reunião não se sensibi
lizaram e mantiveram a suspensão do 
encontro.

Os reais motivos da não 
realização do Encontro

Por trás da não realização do 1 
ENEPT, o que está em discussão é a vi
são de construção partidária expressa 
pela Executiva Nacional e pelos delega
dos eleitos pela auto-denominada “ Ar
ticulação dos Estudantes Independen
tes” (antiga articulação dos 113) e pe
los simpatizantes da revista O Traba
lho.

Estas posições, minoritárias no en
contro, têm se caracterizado por não 
acatar as decisões das plenárias estu
dantis do partido, como foi visto nos 
congressos da UNE de 1983 e 1984 e 
nos sucessivos adiamentos e mudanças

MARCO AURÉLIO CROCCO
de critério do I ENEPT. Ao suspender 
o encontro, tais correntes colocaram 
acima da unificação dos estudantes pe
tistas os seus próprios interesses. Prefe
riram não unificar o partido a verem 
suas propostas derrotadas.

Para estes companheiros, a constru
ção do partido significa a construção 
de sua articulação. Não constroem o 
PTcom opartido, mas como um prolon
gamento de sua corrente, impondo 
composições monolíticas nas instâncias 
de direção do partido (como na Execu
tiva Nacional, nas secretarias estudan
tis de SP e MG etc.) e se recusando a 
acatar as posições majoritárias das ins
tâncias onde são derrotados.

A construção do PT no ME
Esta concepção foi duramente com

batida no plenário pela parcela majori
tária dos delegados. Entendendo a ne
cessidade da realização do encontro, 
dentro de uma perspectiva da constru
ção partidária, esses delegados defen
deram a importância da unificação dos 
petistas no movimento estudantil e de 
construção do PT, como forma de se 
contrapor à política burguesa e refor
mista dentro da universidade.

Para que isto ocorra é necessário que 
o PT defina e unifique sua linha de in
tervenção, capacitando os militantes a 
atuarem em suas escolas. Só assim o 
PT conseguirá se apresentar enquanto 
alternativa concreta e real para o movi
mento estudantil. A não realização do 
encontro impede que isto se concretize, 
trazendo prejuízos enormes à constru
ção do partido.

Por outro lado, existiu durante o en
contro uma visão de construção parti
dária distinta das anteriores, defendida 
por simpatizantes do jornal Conver
gência Socialista. Estes, apesar de luta
rem pela realização do encontro, em 
vários momentos desconheceram o ca

ráter do fórum ali existente, questio
nando a autoridade da executiva para 
decidir pela instalação ou não dè um 
encontro setorial do partido. Dessa 
forma, procuraram transferir para o 
plenário a decisão de realizar ou não o 
1 ENEPT, decisão que cabe somente à 
direção nacional.

Os saldos do Encontro 
Apesar da frustração da base do par

tido, os diversos encontros estaduais 
realizados representam um avanço nes
te processo de unificação do partido e

servirão como base para a intervenção 
dos petistas nos estados, até que a Exe
cutiva Nacional encaminhe e realize o 1 
ENEPT, conforme o indicado pela ple
nária da reunião para fins de setembro 
deste ano.

O atraso que a não realização do en
contro significa para o PT e para o mo
vimento é de responsabilidade da Exe
cutiva Nacional do partido que por ele 
terá de responder.

Marco Aurélio é membro do Diretório Estadual do 
PT mineiro.

------------------------------------------------------------------------------------------------------------ —

Ao final do frustrado encontro, a maioria dos delegados eleitos nos encontros 
estaduais encaminhou à Executiva do Partido uma moção, na qual questiona 

os motivos que levaram ao seu cancelamento e suas conseqüências para o 
movimento. A  íntegra da moção é a seguinte:

Moção aos estudantes Petistas
“ O Encontro Nacional dos Estu

dantes Petistas marcado para os dias 
6 e 7 de julho em São Paulo não se 
instalou. A despeito da presença de 
cerca de setenta delegados e de todo o 
processo de preparação que envolve 
um esforço dos estudantes em todos 
os estados, a Executiva Nacional sus
pendeu o I ENEPT tornando-o ape
nas uma reunião plenária.

Os motivos alegados para justificar 
tal postura foram simplesmente pro
blemas encontrados nas atas dos dele
gados. E que problemas seriam estes, 
sérios a tal ponto que pudessem jogar 
por terra um esforço que vem sendo 
empreendido já  há dois anos pela rea
lização de um encontro estudantil? 
Problemas corriqueiros, que ocorrem 
regularmente nas várias convenções 
nacionais e regionais do partido e que

nem por isto inviabilizaram estes fó
runs.

Porém, desta vez a direção nacio
nal adotou uma postura diferente. 
Ela não examinou nem discutiu ne
nhum dos casos, se limitou a ler as 
atas, com um rigor até então nunca 
visto nos fóruns do partido ou dos 
movimentos sociais, e concluiuiburo- 
craticamente: o I ENEPT não pode se 
realizar. E desta maneira o argumen
to técnico falou mais alto que as ne
cessidades políticas do partido. 

Atitude incorreta
Porque a Executiva Nacional não 

tomou nenhuma iniciativa para asse
gurar o regimento interno do .encon
tro, garantir sua democracia interna e 
instalá-lo, ê uma questão que não sa
bemos responder. Podemos apenas

dizer que a realização deste encontro, 
independente de qual proposta seria 
majoritária, era de fundamental im
portância para a construção do PT 
nas universidades,? queele refletiaum 
processo de discussão da base em vá
rios estados. Este referencial político, 
a Executiva Nacional perdeu de vista 
ao cancelá-lo. Podemos dizer tam 
bém que esta não é a primeira tentati
va frustrada pela direção nacional no 
sentido de unificar a intervenção dos 
petistas no movimento estudantil.

Infelizmente, saímos deste encon
tro com muito pouco a dizer a todos 
os petistas que nos elegeram para 
representá-los no I ENEPT. Mas com 
a disposição de trabalhar para um 
real encontro ainda este ano, para o 
qual pretendemos contar com o apoio 
não só da Executiva Nacional, mas

também do restante dos companhei
ros delegados ao I ENEPT. Estes 
companheiros, que por várias vezes se 
recusaram a acatar as decisões majo
ritárias das plenárias estudantis do 
partido, novamente, através da omis
são e escorando-se nos argumentos da 
Executiva Nacional, se recusaram a 
realizar a discussão política e verem 
mais uma vez sua propostas derrota
das” .

Pela realização do I ENEPT
Assinam: Carmen - Presidente do 
DCE/UFMA; João da Costa - Presi
dente do DCE/UFRPe; Rualdo - Se
cretaria estudantil de PoA; Lais - 
coordenadora gera, do DCE/FUFRJ; 
Vitor - Diretor do DCE/FMU-FIAM; 
Nélson - UFBA - Ex-diretor da UNE 
e mais 33 delegados.



MULHERES EM TEMPO • •

FEMINISMO:
teoria e prática

O Comitê de Mulheres de São Bernardo do Campo reúne hoje cerca de 300 mulheres. 
Márcia Dangremon, militante do Comitê desde sua fundação, fala a E M  TEMPO.

De onde nasceu a idéia de se criar um 
Comitê de Mulheres em São Bernardo 
do Campo?

O Comitê nasceu de um movimento 
organizado pelas donas-de-casa do 
bairro Irajá, a “ Passeata da Panela 
Vazia” , que de fato não chegou a se 
realizar. Foi um movimento espontâ
neo, pensado por mulheres ainda com 
pouca experiência política, mas que era 
muito legítimo e protestava contra a 
carestia e o desemprego que se vivia em 
São Bernardo. Na época, Brasília esta
va sob intervenção e o movimento re
percutiu como uma ameaça das mulhe
res de São Bernardo ao governo Mon- 
toro, o que levou a uma repressão mui
to forte, ainda que contasse com ape
nas 200 mulheres.

Na impossibilidade de sair a passea
ta, fizemos um ato público no centro 
da praça, e naquele momento foi eleito 
um Comitê Provisório com mulheres 
dos diferentes bairros presentes, que se 
chamou Comitê das Donas-de-Casa 
contra a Carestia e o Desemprego.

O passo seguinte foi a realização do 
I? Encontro de Mulheres de São Ber
nardo.

E como foi o Encontro? Quais fo
ram suas conclusões?

Ele foi realizado no dia 10 de março 
de 1983 e contou com a participação de 
cerca de 500 mulheres. Além de discu
tir a situação política da mulher em 
São Bernardo, a situação econômica 
da população da cidade, a dificuldade 
de participação da mulher nas lutas dos 
bairros ou nas lutas gerais, o Encontro 
concluiu pela necessidade de formação 
de uma entidade de mulheres que tives
se como objetivo a conscientização e 
organização da mulher em torno das 
suas lutas específicas e que entendesse 
também que a libertaçião da mulher 
passa pela libertação de toda a classe 
trabalhadora e pela construção de uma 
sociedade socialista. O comitê foi for
malizado em meados de 1984.

Como se organiza o Comitê? Quan
tas mulheres participam?

No que diz respeito à sua direção, à 
época da legalização do Comitê elegeu- 
se uma diretoria, para fins legais. De 
fato atuamos com uma diretoria execu
tiva formada por nove mulheres de di
ferentes bairros e com um Conselho 
composto por representantes de todos 
os bairros, onde se tomam as decisões 
mais gerais, de forma coletiva. Embora 
não tenhamos feito um trabalho de as
sociação ao Comitê, podemos dizer, 
pelas experiências já vividas, que temos 
condições de mobilizar com grande fa
cilidade uma média de 300 mulheres, 
tanto para os eventos mais gerais como 
para uma organização mais sistemática 
nos próprios bairros. Nossa preocupa
ção é criar neles comissões de mulheres 
que discutam as questões da "mulher e 
participem das lutas dos bairros e tam 
bém das lutas gerais, como da Consti
tuinte, hoje.

Que tipo de lutas e reivindicações o 
Comitê encampa?

O Comitê participou da Campanha 
das diretas, integrando a ida a Brasília, 
onde foi a maior delegação (dois, entre 
vinte ônibus). Participamos diretamen

te da campanha das diretas no municí
pio; voltamos a Brasília, com a CUT, 
na luta pelas 40 horas semanais; atual
mente participamos do Movimento de 
Mulheres pela Alimentação, na campa
nha do leite. Em São Bernardo funcio
nam dois postos, conquistados após se
te meses de discussões com a Secretaria 
de Abastecimento e Agricultura do Es
tado. O Comitê cresceu muito com a 
questão do leite, que para nós tem sido 
um instrumento de conscientização e 
organização, à medida que a dona-de- 
casa percebe que é a primeira que se 
preocupa com a questão da carestia. 
Ao colocar a necessidade dela vir para 
a luta e participar, costumamos dizer 
que “ leite é sinônimo de luta” . A 
dona-de-casa começa a enfrentar ques
tões como a de não ter com quem dei
xar as crianças, e aí discutimos a cre
che; ou a saúde, à medida que se deba
te a alimentação; ou ainda a assistência 
prestada nos poucos postos de saúde 
existentes nos bairros.

Qual é a composição social do movi
mento?

Pela própria definição dos seus obje
tiv o s ,,não vemos a possibilidade do 
Comitê trabalhar com todas as mulhe
res, sem diferenciação de classe. A mu
lher burguesa, apesar de sofrer opres
são e marginalização como mulher, 
não estaria disposta a abrir mão de 
seus interesses de classe para assumir a 
luta pela transformação da sociedade. 
Assim, o Comitê tem como base as 
donas-de-casa, principalmente da re
gião de periferia. Na diretoria, temos 
também funcionárias públicas e pro
fessoras. Apesar de São Benrardo ser 
uma região basicamente operária, con
tamos ainda com um número muito pe
queno de mulheres que trabalham em 
fábrica. Esta é uma limitação que pre
tendemos superar à medida que o Co
mitê vai ganhando o respeito como en
tidade de mulheres.

Como essas mulheres têm percepção 
do feminismo, da luta contra a opres
são específica das mulheres e como o 
Comitê trabalha esta questão?

Temos algumas experiências. Em al
guns bairros, a questão aparece a partir 
do momento em que a mulher sai para 
lutar, muitas vezes por melhores condi
ções de vida, e descobre que o trabalho 
doméstico é responsabilidade única de
la, assim como a criação dos filhos, 
que não é partilhada com o marido. A 
partir daí começa a enfrentar dificulda
des dentro de casa: horário de reunião, 
não poder sair à noite, atrasos do jan
tar, dificuldade de creche.

Em outras regiões, quando coloca
mos que o Comitê estava preocupado 
com a libertação da mulher, o trabalho 
doméstico, a educação diferenciada, a 
opressão da mulher, e principalmente a 
sexualidade, isto as despertou: elas 
queriam discutir a sexualidade, saber 
porque não temos os mesmos direitos 
dos homens, porque somos discrimina
das, porque a mãe solteira é repudiada, 
porque temos que casar com pessoas de 
quem não gostamos ou escolhidas pe
los pais.

Estas são duas experiências distintas: 
ou a mulher chega à questão da sua lu

ta específica a partir da própria prática 
da militância geral no movimento po
pular ou já  se encontra motivada para 
esta discussão. Por aí vamos dirigindo 
o trabalho no Comitê.

Agora vocês vão formar uma Casa 
da Mulher. Como surgiu esta idéia? O 
que muda?

A Casa da Mulher de São Bernardo 
é, desde o início, um sonho de todas 
nós, como um espaço para centralizar
mos o trabalho, criar um atendimento 
médico-ginecológico apropriado à mu
lher, fornecer cursos de sexualidade, de 
formação política, até mesmo de alfa
betização de adultos, implantar um 
serviço de assistência jurídica para as
sessorar a mulher na defesa de seus di
reitos e no enfrentamento da violência, 
que é uma realidade na vida de tantas 
mulheres. Outra questão que nos preo
cupa é a formação de quadros, ou seja, 
de mulheres preparadas para assumir o 
trabalho no bairro, o que já  está ocor
rendo na experiência do leite. A idéia 
da Casa concretizou-se mais a partir do 
leite, quando a prefeitura local, reco
nhecendo a importância do, trabalho, 
ofereceu-nos uma casa, e estamos em 
fase de acertos administrativos para as
sumida. Com a Casa da Mulher em 
funcionamento, nosso trabalho vai ga
nhar uma qualidade nova.

E você, como despertou para a luta 
contra a opressão específica das mulhe
res?

Tenho mais de 16 anos de prática po
lítica. Em 1970 fui condenada pe'la 
L.S.N. e durante nove anos militei na 
clandestinidade. Isto me dá uma expe
riência um pouco diferente em relação 
ao feminismo. Quando resolvi assumir 
uma prática militante sistemática, já 
naquela época eu achava que isto só 
podia se dar dentro de uma organiza
ção. Eu havia terminado meu primeiro 
casamento, que foi uma escola teórica 
e prática do machismo. Era uma dona- 
de-casa de classe média, zelosa das mi
nhas funções, e evidentemente tudo is
to foi checado na prática. A dissolução 
do casamento foi muito importante 
porque me fez ver que era uma pessoa 
oprimida mas não tinha clareza disto. 
Com a militância organizada e a rela
ção com os companheiros dentro do 
movimento a coisa se transformou e 
consegui um espaço de igual para 
igual.

Mas mesmo depois de anistiada em 
1979, não via com bons olhos o traba
lho desenvolvido por grupos de mulhe
res. A minha preocupação com a mu
lher se deu basicamente quando vim 
para São Bernardo e, ao iniciar um tra
balho popular no bairro, pelo Partido 
dos Trabalhadores, comecei a perceber 
que a mulher, de maneira geral, não es
tava preparada para enfrentar uma dis
cussão ombro a ombro com o homem. 
E muitas nem se davam conta disto. 
Assim, em função do próprio trabalho 
fui levada a fazer reuniões com as mu
lheres, com o objetivo de fortalecê-las 
nisto. E é evidente que nestas discus
sões surgiam as questões específicas e 
comecei a descobrir que no meio das 
mulheres com quem trabalhava esta
vam muito longe até de ser percebi

das. Posso dizer que as mulheres da pe
riferia é que me mostraram a necessi
dade de um trabalho efetivo dentro do 
feminismo.

Agora, tenho uma experiência de vi
da que me marca profundamente como 
mulher. Eu estava grávida quando fui 
condenada e meu companheiro havia 
sido preso e torturado. Tive que fugir 
para São Paulo. Depois de nascer a 
criança, tive que entregá-la a meu pai, 
pois estava condenada, Esta opção foi 
uma forma que encontrei de continuar 
a militância e ao mesmo tempo conti
nuar a ver a criança, já  que eles, como 
pais, não tinham que me denunciar. 
Como meu pai havia sido militante in
tegralista, você pode imaginar a barra. 
Quando fui anistiada, pedi meu filho 
de volta e, argumentando que eu conti
nuava militando, inclusive no Partido 
dos Trabalhadores, meu pai se recusou 
a me entregar a criança. Fui obrigada a 
abrir um processo para pedi-la, vindo a 
descobrir que ele havia, através de um 
processo escuso, conseguido a posse de 
meu filho, alegando que eu o havia 
abandonado e nunca mais procurado.

Perdi a causa, sob a argumentação 
de que não havia cumprido com mi
nhas funções de mãe, em troca da mili
tância política. Como está dito no pro
cesso: “ ela preferiu o partido ao pró
prio filho” . Assim perdi definitiva
mente a posse do meu filho e isto me 
marca muito. Talvez registrando isto 
em algum lugar, quem sabe ele possa 
ler, algum dia, entender e até mesmo 
ser um companheiro de luta. Penso, 
que, enquanto mulher, tenho o direito 
de escolher minha vida, seu objetivo, 
traçar seus rumos, sem obedecer as de
finições pré-determinadas de uma so
ciedade em que não acredito. Na reali
dade, então, esta sociedade me julgou 
duas vezes e por duas vezes fui conde
nada pelo mesmo crime.

Qual é o papel da luta das mulheres, 
na construção de uma sociedade socia
lista?

Acho fundamental o trabalho com 
mulheres, porque é impossível se pen
sar na transformação da sociedade sem 
pensar na transformação da mulher. 
Não só porque ela é hoje maioria na 
sociedade brasileira, mas também pelo 
seu papel na família. Ela não é só a re- 
produtora biológica, mas a reproduto- 
ra da ideologia do capitalismo, da clas
se dominante, da opressão. Lutar pelos 
direitos da mulher é começar a cons
truir desde já  um mundo novo que vai 
exigir novos valores e códigos morais, 
uma mulher diferente.

Hoje priorizo o trabalho com mulhe
res exatamente por isto. É um trabalho 
cansativo, lento, mas extremamente 
gratificante, pois à medida que desco
bre sua opressão, ninguém segura mais 
a mulher. Ela tem um papel importante 
também na formação/transformação 
da própria ideologia dos companheiros 
de luta, que dificilmente percebem a 
questão da mulher, reproduzindo no 
partido, na militância, a opressão da 
sociedade capitalista. Com este traba
lho acho que avançará mais rápido o 
processo de transformação da socieda
de e de destruição do capitalismo.

Julho de 1985
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Palestinos e 
Soberania Libanesa
A meta colonial americana no 

Oriente Médio passou a incluir 
ostensivamente a interdição do 

aeroporto de Beirut, o que equivale a 
sufocar o que resta da independência 
do Líbano. É um ato de prepotência 
imperial. O pretexto invocado é a reta
liação por causa do sequestro do avião 
da TWA. O objetivo ê escudar a ocu
pação e partilha sirio-israelense do país 
do cedro.

A cena montada ajuda a velar o es
cândalo da falsa retirada israelense. Os 
sírios aproveitam a celeuma para dis
trair a opinião árabe e mundial do mas
sacre dos palestinos através de unida
des xiitas traídas por uma direção cor
rompida.

Falsa retirada

Os militaristas de Tel Aviv simula
ram uma retirada, como forma de con
viver com a pressão das massas popula
res israelenses que já não suportam 
mais o custo material (um milhão de 
dólares por dia), as perdas humanas 
(várias centenas de mortos, milhares de 
feridos e mutilados e um número não 
revelado de pessoas enlouquecidas pe
los horrores da guerra) e a desmorali
zação da derrota inapelável.

Fingem sair mas não renunciam à 
política de ocupação. Apenas substituí
ram seus próprios soldados exaustos e 
deprimidos pelos mercenários de An- 
toine Lahad — um militar que perdeu a 
honra ao aceitar a farda e as armas, o 
rancho e o soldo, o comando e o apoio 
logístico do ocupante estrangeiro. Is
rael continua violando a soberania do 
Líbano.

A deslealdade do governo Peres-

Shamir para com o povo israelense im
pede a divulgação dos entendimentos 
secretos para a libertação dos reféns 
americanos. Peres e Rabin mentem aos 
judeus, dizendo-se alheios às tratativas 
intermediadas pela Síria para a permu- 
ta dos reféns americanos pelos prisio
neiros xiitas. Na verdade, não tinham 
alternativa senão ceder às imposições 
de Reagan. Ao mesmo tempo engana
ram as lideranças xiitas, retendo mais 
da metade dos prisioneiros levados ile
galmente para a prisão de Atlit, ao ar
repio da lei e dos usos civilizados.

Palestinos traídos

É trágico que os refugiados acampa
dos em Chatila — lembrai-vos de Sa- 
bra e Chatila — sejam novamente mas
sacrados, desta vez pelos seus aliados 
da véspera. Os remanescentes da diás- 
pora palestina no Líbano, lá confina
dos pelos governos árabes reacionários 
que lhes negaram guarida, foram agre
didos com inaudita violência logo de
pois de terem lutado lealmente, ombro 
a ombro, junto com os libaneses xiitas 
contra o invasor israelense.

O ataque a Chatila e Barajneh atinge 
profundamente o quadro político liba
nês que se recompunha à base da orga
nização independente de xiitas e dru- 
sos, cuja frente política já foi rompida 
por combates fratricidas.

Esses dois movimentos, um sob de
nominação religiosa e outro sob a for
ma nacional, vinham assumindo a or
ganização autônoma das camadas po
bres da população libanesa, mesmo 
sob o peso duma dupla ocupação. Com 
o apoio combatente dos palestinos aju
daram a enxotar as hostes de Rabin.

Era o prenuncio dum saneamento das 
relações entre palestinos e xiitas, rela
ções que tinham sido envenenados pelo 
arbítrio da direita militarista palestina 
subordinada à Síria.

Esse desenvolvimento político deixa
va os ocupantes sírios em má postura, 
privando-os dos pretextos para conti
nuar ocupando a parte mais fértil do 
país (o vale do Bekaa). Em lugar do di- 
laceramento recíproco, as correntes 
populares libanesas se uniam para iso
lar o partido falangista da burguesia 
compradora.

O ataque aos palestinos, que não po
dem consentir em ser desarmados co
mo ensina sua própria experiência no 
Líbano, em realidade é uma ruptura 
em favor da Síria. Em lugar das' forma
ções políticas conforme os interesses e 
objetivos dos vários segmentos e cama
das sociais, a obsoleta fórmula dos 
bandos sectários segundo linhas con
fessionais. O ataque aos palestinos de
creta um retrocesso político porque 
pressupõe a superação, embora mo

mentânea, da organização política lai
ca, segundo posições de classe pelo 
ajuntamento segundo a crendice e a su
perstição.

Tributo às superpotências
Essas reviravoltas não estão alheias 

às tratativas para o encontro e possível 
ajuste entre Reagan e Gorbatchov. O 
americano não poderia enfrentar o ri
val humilhado pela retenção de deze
nas de americanos por uma guerrilha 
nos escombros de Beirut. O russo pre
cisa que seu cliente sírio jogue as pe
dras que, no momento da negociação, 
sua diplomacia não pode atirar contra 
as vidraças e o telhado da Casa Branca.

Como vem acontecendo desde o 
tempo do czarismo, o Oriente Médio é 
objeto de partilha e divisão em esferas 
de influência entre o Kremlin e seus ri
vais, os imperialistas ocidentais. Com 
essa política, estão semeando os ventos 
de futuras tempestades. A menos que 
os povos tomem seu destino em suas 
próprias mãos. (I.A.)

Polônia: o processo de Gdansk
P or ter, segundo a ata da acusa

ção, “ participado da direção e 
de atividades de uma organiza
ção ilegal denominada Comissão Pro

visória de Coordenação (do sindicato 
Solidariedade - o que o procurador se 
“ esqueceu” de dizer) com o objetivo 
de provocar perturbações da ordem 
pública organizando, em desrespeito à 
lei, uma greve de protesto de quinze 
minutos no dia 28 de fevereiro de 
1985” , Wladyslaw Frasyniuk, Bogdan 
Lis e Adam Michnik foram condena
dos respectivamente a três anos e meio, 
dois anos e meio e a três anos de pri
são.

Esta condenação faz parte do endu
recimento da repressão iniciado em ja
neiro. Mais de duzentos prisioneiros 
políticos foram novamente enviados 
aos calabouços do general Jaruzelski. 
Mas a personalidade dos condenados - 
dois antigos dirigentes nacionais e re
gionais do sindicato e um opositor 
“ histórico” - e o desenvolvimento do 
processo, dão à condenação um valor 
exemplar. Os três foram libertados no 
ano passado, após a anistia (Michnik e 
Lis sem serem julgados, Frasyniuk 
após ser condenado a uma pena de seis 
anos). Esta condenação coloca, por
tanto, fim às tentativas do regime de 
construir uma imagem “ liberal” . As 
acusações contra eles baseiam-se unica
mente nos testemunhos da polícia polí
tica. .

O desenrolar do processo foi um 
exemplo do gênero: a imprensa estran
geira foi excluída, a sala lotada por po
liciais a paisana, os acusados impedi
dos de se exprimir pelo presidente do 
tribunal, os advogados submetidos à 
pressões... Em suma, tudo foi feito pa
ra que ninguém duvidasse que o tribu
nal estava implementando uma decisão 
do poder central.

Num momento marcado pelas mobi
lizações que massas que se seguiram ao 
assassinato do padre Popiuluszko e por 
lutas fracionais no seio da burocracia, 
o governo de Jaruzelski soube dar uma 
demonstração de força. Mas, simulta
neamente, ele evidenciou a futilidade 
das esperanças de reconciliação “ do 
poder com a sociedade” , esperanças 
manifestas ainda há pouco tempo, em 
fevereiro deste ano, por Lech Walesa e 
Zbigniew Bujak.

Às vésperas de novas altas importan
tes do preço da carne (num momento 
em que o Solidariedade já lançou um 
chamado à greve), três meses antes da 
renovação da Dieta (cujas eleições o 
Solidariedade chamou a boicotar) e 
quando nenhuma perspectiva de me
lhoria da situação de vida se coloca no 
horizonte dos trabalhadores, este en
durecimento pode ter o efeito contrário 
ao que espera a burocracia. E contri
buir para provocar não a submissão e a 
resignação mas um revolta e utpa mo
bilização em maior escala.

CYRIL SMUGA

Julho de 1985 17



Oceo"

San‘?pon“n80
Caribb**”

^ ssíõs* "

P aralelamente ao processo de 
unificação das forças revolucio
nárias e populares em curso na

República Dominicana, este país conhe
ce um aprofundamento da crise do regi
me controlado pelo Partido Revolucio
nário Dominicano (PRD), um partido li
gado à social-democracia internacional. 
Esta crise se desenvolve sob o efeito re
dobrado da evolução da situação políti
ca regional das Caraíbas, por um lado, e 
por outro, das conseqüências da crise 
econômica e das pressões do Fundo Mo
netário Internacional sobre o governo 
do presidente Salvador Jorge Blanco. O 
ritmo da reaproximação das forças revo
lucionárias acelerou-se, então, nestes úl
timos anos, ao mesmo tempo em que se 
agudizavam os enfrentamentos de classe 
que deveríam dar lugar as rebeliões da 
fome em abril de 1984.

Antes de precisar os momentos decisi
vos deste processo de unidade, devemos 
lembrar que a evolução dos debates no 
seio da esquerda revolucionária domini
cana em meados dos anos 70 levou à 
convergência, desde 1981, de três orga- 
nições: o Movimento Socialista dos Tra
balhadores (MST), o Núcleo Comunista 
dos Trabalhadores (NCT) e o Partido 
Socialista (PS), que realizaram uma fu
são para criar o Bloco Socialista (BS). 
Esta formação revolucionária, cujo pri
meiro congresso aconteceu em junho de 
1981, foi a força motriz de um processo 
mais amplo de unidade de ação no seio 
do campo operário e popular.

Um primeiro patam ar foi atingido por 
ocasião das eleições presidenciais, legis
lativas e municipais de 16 de maio de 
1982, com a apresentação de duas coali- 
sões eleitorais de esquerda: de um lado, 
a Esquerda Unida (IU), que reagrupava 
o BS, o Partido dos Trabalhadores Do
minicanos (PTD) e a União Patriótica 
Anti-imperialista (UPA) e, de outro la
do, a Unidade Socialista (US), onde se 
encontrava novamente o Partido Comu
nista Dominicano (PCD) e duas peque
nas organizações socialistas, o Movi
mento pelo Socialismo (MPS) e o Movi
mento de Unidade Socialista (MUS).

O debate entre estas diferente corren
tes políticas devia desembocar na forma
ção, em 14 de junho de 1983, da Frente 
de Esquerda Dominicana (FID) que rea
grupa o que há de essencial nas forças 
operárias e populares de esquerda deste 
país, a saber: o BS, o PSD, o PTD, o 
MPS, o UPA, militantes da IU e a Liga 
Comunista Revolucionária (LCR), gru
po simpatizante da IV Internacional 
que, por sua vez, integrou-se ao BS em 
janeiro de 1985.

Em 1984, o acordo imposto pelo FMI 
em contra-partida à renovação de um 
empréstimo de 450 milhões de dólares, 
ocasionou altas muito importantes nos 
preços dos alimentos de base e provo
cou, em reação e durante vários dias, a 
partir de 23 de abril de 1984, uma verda
deira explosão social.

O saldo foi uma violenta repressão 
que deixou dezenas de mortos e feridos. 
Trágico paradoxo da história, essas re
beliões aconteceram no dia do 19? ani
versário do levante, em 24 de abril de 
1965, dos partidários do ex-presidente

A crise do regime e a
Em uma situação de grave crise economica e de grande radicalização do 

movimento de massas, um promissor e importante processo de 
unificação das forças revolucionárias da República Dominicana. Aqui, 

uma entrevista com uma delegação da Frente de Izquierda Dominicana, 
que reúne a totalidade das organizações de esquerda daquele país.

Juan Bosch e dos militares constitucio- 
nalistas que o imperialismo norte- 
americano reprimiu de forma sangrenta 
pela intervenção de 42 mil soldados.

Vários meses após as rebeliões da fo
me de abril de 1984, novas ações reivin- 
dicatórias aconteceram no início do ano 
de 1985, que conduziram à organização 
de uma importante greve geral de 24 ho
ras, em 11 de fevereiro de 1985, na pre
paração da qual o FID desempenhou um 
papel central.

A seguir uma entrevista coletiva com 
os companheiros Antonio Aquino, Car- 
men Sanchez e Enrique Pichardo, sobre 
a evolução da situaçãç política e social 
na República Dominicana como tam 
bém sobre a situação do processo unitá
rio das forças revolucionárias e popula
res neste país.

— Como se constituiu a Frente de Es
querda Dominicana (FID)?

— Representante da FID — A política 
do regime dominicano desenvolveu as 
tensões sociais, provocando uma dete
rioração significativa dos direitos demo
cráticos. Compreendendo a amplitude 
da crise do regime e do caos social atual, 
assim como as numerosas inquietações 
que fazem nascer no seio do povo domi
nicano', as correntes revolucionárias 
que, até 14 de junho de 1983, estavam 
separadas em duas frentes diferentes, 
chegaram a um acordo para constituir o 
FID. Naturalmente o FID'nasceu depois 
de muitas discussões. Esse acontecimen
to político suscitou grande esperança no 
povo dominicano, com muita razão, por 
sinal, mas também criou um grande pâ
nico nas fileiras das forças reacionárias.

Doravante, entretanto, esta corrente 
unitária torna-se irreversível. As forças 
revolucionárias possuem hoje a convic
ção de que sem unidade, não há força e 
que sem força não há vitória possível. 
Esta constatação política criou as condi
ções para que, além das divergências 
ideológicas e políticas sobre a apreciação 
da situação do movimento comunista in
ternacional e da situação internacional 
geral, os revolucionários dominicanos 
colocam no primeiro plano de seu deba
te unitário a discussão referente à reali
dade local.

Isto não quer dizer que negamos as di

A brtl de 1984: os dominicanos vão às ruas contra o FMI

ferenças existentes entre os diversos 
componentes do FID. Cada organização 
pode expressar-se no FID nos termos 
que lhe parecerem os melhores e isto é 
válido para todo e qualquer aconteci
mento. Contudo, a FID não tem como 
objetivo ver tratados em seu bojo, pro
blemas deste tipo. O essencial é que exis
te um consenso em torno do fato de que 
não podemos continuar tolerando a pre
sença dos monopólios estrangeiros, a si
tuação neo-colonial em que vive nosso 
país e nem o fato de que o proletariado e 
as massas pauperizadas do campo conti
nuem a suportar o peso da opressão e da 
exploração. Em consequência disto, ê 
um dever unirmo-nos e unificarmos o 
povo.

Fora estes dois elementos, estamos 
certos de que não existe nenhuma força 
no mundo, capaz de impedir a revolução 
dominicana. Nossa perspectiva revolu
cionária, aliás, não se situa a longo pra
zo. É a nossa geração que deve encabe
çar o movimento revolucionário e popu
lar para acabar com a dominação, liber
tar nosso povo, tornar próspero nosso 
país e criar, enfim, as condições para o 
estabelecimento da ditadura do proleta
riado. Estes são os nossos objetivos e é 
em torno deles que permaneceremos uni
dos.

— A unificação de organizações que 
possuem tradições políticas e organizati- 
vas diferentes, coloca, sem dúvida, pro
blemas. Como vocês resolveram estes 
problemas de funcionamento no interior 
da FID e nas relações entre a FID e o 
movimento de massas?

— Representante da FID — Em pri
meiro lugar, no seio da FID, partilha
mos o mesmo ponto de vista sobre a 
análise da situação atual e sobre a via a 
ser seguida pelo movimento revolucio
nário. Logo, os problemas que surgirem 
são relegados a um segundo plano. De 
qualquer maneira, existe um excelente 
estado de espírito e de coordenação en
tre os revolucionários das diferentes or
ganizações.

E, muito frequentemente, na prática, 
torna-se impossível dizer quem é mem
bro do Partido dos Trabalhadores Do
minicanos, do Partido Comunista Do
minicano ou da União Patriótica.

Isto não significa, no entanto, que to

EM TEMPO:

dos os problemas estejam resolvidos. 
Ainda existem os que se manifestam por 
alguns comportamentos vanguardistas 
ou alguma forma de sectarismo. Mas 
são comportamentos que atribuímos ao 
passado. Isto é normal mas não repre
senta a corrente majoritária no interior 
da FID. Representa, antes, uma corrente 
em declínio histórico.

Um outro problema é inerente à estru
tura da FID. Até novembro de 1984, a 
FID era uma coordenação e não pro
priamente uma Frente Revolucionária. 
Delegações de cada uma das organiza
ções se faziam representar nas diferentes 
instâncias da FID. Por conseguinte, fre
quentemente, apenas 15% ou 20% das 
energias eram consagradas à FID, a 
maior parte do militantismo sendo efe
tuada no quadro da organização política 
de origem. Era impossível continuar des
ta maneira, a menos que se pensasse que 
a FID não passava de uma tela de cine
ma ou de um movimento de agitação e 
de propaganda. Para transform ar a FID 
num movimento revolucionário, era pre
ciso tomar as medidas organizativas cor
respondentes a esta decisão política.

Tratava-se também de ligar a Frente à 
classe operária e às massas populares. Aí 
está um outro elemento importante. A 
maioria das organizações de massa que, 
durante anos, desempenharam um papel 
importante nas lutas populares, estão, 
hoje, sob a influência política da FID.

Passos a frente foram dados, na estru
turação da FID, com a criação de uma 
direção única sob a forma de Comissão 
Executiva, verdadeira direção política 
habilitada para tomar decisões sem con
sultar a Assembléia Plenária. Esta Co
missão Política é a única instância que 
funciona sob a forma de consenso, sen
do que todas as outras decidem por 
maioria. Na Comissão Política o princí
pio do consenso foi adotado porque, se 
fizéssemos pressão para que as decisões 
fossem tomadas por maioria, isto tería 
provocado a desconfiança de alguns.

Por ora, a FID não tem porta-voz fi
xo. Ela dispõe de um órgão, o .jornal 
Abril. A Comissão Política tem um 
porta-voz permanente, mas como a dire
ção da FID é composta por membros de 
diversas organizações políticas, o cargo 
de porta-voz toca em cada mês ao repre-
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unificação das forças populares
sentante de uma organização diferente. 
Em outras instâncias também existe 
mais ou menos a mesma forma de orga
nização, mas não corresponde a uma de
cisão política que deve ser seguida em to
das elas. Há, pois, regiões e comitês zo
nais que dispõem de um porta-voz per
manente.

Estes responsáveis locais da F1D são 
eleitos pela assembléia de militantes de. 
todas as organizações de uma zonal, de 
uma província ou de uma região. Eles 
dispõem da autoridade real e moral ne
cessária para preencher as funções de di
rigente da FID nestas zonais. Isto nos 
permitiu fazer grandes progressos no 
plano da eficácia. Ninguém mais ques
tiona a origem política a que pertence tal 
ou qual secretário político de um comitê 
zonal, de um comitê de cidade ou de 
província. Este foi um grande avanço 
político.

De fato, muito freqüentemente, até 
novembro passado, quando queríamos 
tomar decisões, era preciso reunir pre
viamente cada organização, em separa
do. Agora, a direção política da FID, a 
direção nacional, as direções regionais, 
provinciais, zonais e mesmo as frentes 
de massas, são verdadeiras direções cole
tivas.

E importante notar também que cria
mos um departamento nacional para as 
frentes de massas. Este departamento es
tá subdividido em sub-departamentos 
compostos de militantes responsáveis 
por setores de intervenção bem defini
dos: campo, operários urbanos, juven
tude, cultura etc. Antes, não tínhamos 
nem programa, nem projeto. Agora te
mos um projeto político e sabemos a ca
da momento o que queremos e como ha
veremos de obtê-lo.

Para um bom número de revolucioná
rios da América Latina, o movimento de 
massas ê tudo e o objetivo não é nada. 
Foi por isto que cometemos inúmeros er
ros. Nós também, na República Domini
cana, conhecemos momentos difíceis 
por termos desejado ceder ao esponta
neísmo e à improvisação. Chegamos à 
conclusão de que era impossível fazer 
política nessa base. Certamente, isto é 
reflexo de uma certa maturidade políti
ca. Mas o mais importante é que conse
guimos construir uma organização de re
volucionários e ligá-la por um cordão 
umbilical político de grande alcance táti
co e estratégico ao movimento operário 
e camponês e às massas populares de um 
modo geral. A interpenetração do movi
mento das massas e do movimento polí
tico consciente estimulou e reforçou o 
movimento de massas e o próprio movi
mento revolucionário, se bem que è im
possível que um se desenvolva à margem 
do outro. Esta interrelação permitiu rea
lizar a unidade entre o movimento de 
massas e o movimento revolucionário.

A FID não é uma simples soma dos 
grupos políticos que a constituíram. De
zenas e dezenas de revolucionários que 
não eram militantes de organizações po
líticas, integraram os comitês da FID. 
Eis porque a FID não pode mais agir co
mo se não passasse desta soma das dife
rentes organizações.

— No decorrer do mês de abril de 
1984, a República Dominicana conheceu 
uma importante onda de agitação social. 
As massas populares saíram às ruas para 
protestar contra os planos do FMI apli
cados pelo governo dominicano. Qual 
foi o papel da FID na organização e 
orientação política deste movimento de 
protesto popular?
— Representante da FID — Durante es
te período, a FID ainda não havia atingi
do o grau de desenvolvimento e de coor
denação que possui hoje. Apesar disto, 
de janeiro a março de 1984, impulsiona-

Abertura cio Congresso cio fíloco Socialista

mos grandes mobilizações de massas por 
todo o país. A denúncia da política go
vernamental e as mobilizações contra as 
conseqüências do acordo com o FMI, 
criaram as bases da reação do povo do
minicano em abril de 1984. Esta, foi 
marcada por um certo espontaneísmo 
mas, na sua origem, foi organizada e de
cidida pela direção política da FID. Na
quela ocasião, a FID não estava conven
cida de que aquele movimento de origem 
local, teria alcance.nacional. Eis porque 
pode-se falar em espontaneísmo, sem no 
entanto negar a existência de uma dire
ção política deste movimento. Os dois 
elementos estavam presentes.

Na época desta “ insurreição popular” 
feita com pedras, o povo dominicano 
não atirou uma só bala. O governo do 
Partido Revolucionário Dominicano no 
entanto, ordenou uma repressão que fez 
mais de 100 cadáveres, 500 feridos e 
5.000 presos. Para o governo, isto não 
tinha a menor importância, pois em 26 
de abril de 1984, na rádio e na televisão, 
o presidente felicitava a guarda e a polí
cia por sua conduta “ exemplar” .

Os acontecimentos de abril de 1984 
criaram uma nova situação do pais. As 
relações entre as classes modificaram-se 
substancialmente. O povo se deu conta 
de que não podia continuar a viver como 
vinha fazendo até então. Isto é que mo
dificou totalmente a situação política 
dominicana. A partir daí, criou-se o que 
c h a m a m o s  de s i tu a ç ã o  p ré - 
revolucionária.

— As grandes mobilizações de janeiro 
de 1985, colocaram à prova a FID. Que 
balanço vocês fizeram delas?
— Representante da FID — Sobre este 
assunto, publicamos um texto que se 
chama “ Úm balanço para a ação” . De 
fato, é mais que um balanço, pois ele de
fine a orientação política que devemos 
seguir no futuro. Estas mobilizações de 
começo de 1985, foram um sucesso. Elas 
representam a resposta do povo domini
cano a uma política anti-popular. No dia 
28 de janeiro, começamos as paralisa
ções parciais de trabalho. Nesta ocasião, 
o governo deu ordens para reprimir pen
sando que os acontecimentos de abril de 
1984 se repetiríam. Mas nós não estáva
mos dispostos a encaminhar ações teme
rárias. E claro que queremos conduzir o 
povo ao poder, mas não pensávamos em 
fazê-lo em 28 de janeiro último. Quería
mos articular o “ protesto” , reforçar o 
grau de organização, acumular uma sé
rie de elem atos que já existem para tor
nar mais i .óximo o momento decisivo 
da tomada do poder. Eis porque, quan
do o governo pôs as tropas nas ruas, res
pondemos com paralisações de traba
lho. As tropas não acharam ninguém pa

ra combater, pois enviaram-nas para re
primir um povo que não havia saído de 
casa. As paralisações no trabalho e as 
mobilizações culminaram com uma gre
ve de 24 horas, em 11 de fevereiro. Foi 
um importante acontecimento político.

Na verdade, é difícil paralisar um país 
em 90 ou 95% de suas atividades. Ora, 
em São Domingos o comércio e a indús
tria pararam de funcionar. Mesmo os tu
ristas que, antes da greve, se encontra
vam em hotéis, logo os abandonaram. 
As mobilizações de janeiro/feverctre, 
funcionaram como um aviso anuncian
do ao povo dominicano o começo de um 
período de luta contra seus opressores.

Agora, a primeira tarefa è fortalecer a 
luta das massas contra o FMI e, para 
bem encaminhá-la, é necessário precisar 
a sua orientação. O próximo objetivo é 
uma outra greve nacional, mais longa e 
mais ampla que a anterior. Esta deverá 
engajar os novos setores sociais que se 
aproximaram nas últimas greves. Greves 
parciais, mesmo locais, regionais, ou se
toriais, servirão como preparação para a 
segunda greve nacional, para que esta 
obtenha uma adesão mais ampla e dure 
mais tempo.

Ao nível reivindicativo, é necessário 
concentrar a atividade expropriatória ou 
o controle do Estado sobre o capital fi
nanceiro e não sobre o conjunto do capi
tal. Isto se traduz hoje pela necessidade 
de uma nacionalização do sistema ban
cário e de um controle das divisas. Para 
reforçar esta mobilização è preciso im
pulsionar a coordençaão na sua base. 
Todas as organizações populares devem 
se juntar à Coordenção Nacional de 
Massas.

As instâncias de base desta Coorden
ção devem existir a nível municipal, re
gional e nacional. Para concluir, pensa
mos prosseguir a mobilização num qua
dro de um processo de acumulação de 
forças e de radicalização de luta.

— A radicalização dos movimentos 
populares na República Dominicana é 
incontestável. Entretanto, por duas ve
zes seguidas, vocês evocaram o caráter 
pré-revolucionário da presente situação. 
Poderíam precisar que elementos são le
vados em conta pela FID para se chegar 
a tal caracterização?
— Representante da FID — Existem vá
rios fatores. Os mais importantes são 
aqueles sobre os quais insistimos ao lon
go desta entrevista, isto é, os avanços na 
Coordenação e a organização das mas
sas populares, assim como a influência 
que a FID ganhou. Mas ainda há uma 
coisa. Os grupos dominantes — por 
exemplo, o partido que está no poder, o 
PRD — ficaram profundamente desa
creditados aos olhos da massa e os ou

tros mantenedores do sistema se encon
tram em estado ainda mais lamentável. 
É um elemento político de grande im
portância e eis porque a Igreja intervém 
como mediadora, sem no entanto conse
guir obter um acordo entre as formações 
políticas do regime. Eles têm a esperança 
de que nós nos contemos com uma con
frontação eleitoral com a direita. Aí está 
uma armadilha na qual pensam que ire
mos cair. A FID ainda não discutiu esta 
questão. Mas preferimos que não haja 
debate, pois nosso maior desejo é o de 
que o enfrentamento final aconteça an
tes disso. Mas se este enfrentamento não 
se realizasse e nós tivéssemos que deba
ter o problema eleitoral, nós o faríamos 
mais tarde. Por ora, esta discussão não 
está em nossas prioridades.

A hierarquia eclesiástica reaparece na 
cena política e esta é uma prova real da 
fraqueza do regime. Certamente, a Igre
ja é um poder ideológico do regime, mas 
ela prefere, em geral, manter-se distante 
dos “ redemoinhos” , da política para en
ganar melhor ao povo.

Por outro lado, as principais instân
cias do regime, a Câmara de Deputados 
e de Senadores conhecem uma crise per
manente. No ano passado, essas estrutu
ras passaram mais de dois meses sem po
der exceder suas funções, pois não ha
viam conseguido nem mesmo chegar a 
um acordo para designar seu secretário. 
Durante um período havia até mesmo 
dois presidentes para cada Câmara. De
pois de novembro de 1984, o projeto or
çamentário estava pronto, mas os eleitos 
não haviam conseguido o quórum neces
sário para discuti-lo.

A República Dominicana está a deri
va, ninguém confia mais em suas insti
tuições, os próprios defensores do regi
me se mostram inquietos com esta situa
ção. O nível de corrupão e de putrefação 
que este regime conseguiu atingir é ina
creditável. Não existe mais autoridade. 
Na cidade de Santiago, por exemplo, há 
já um bom tempo que o governador não 
preenche mais suas funções. Ou ainda, o 
Banco Central, que se tornou um sim
ples escritório de contabilidade. Ele não 
controla mais a emissão de dinheiro. 
Além do mais, os grupos dominantes en
contram mais um problema de fundo 
que se constituiría num povo indiganado 
por um acordo anti-nacional e anti- 
popular com o FMI e um movimento re
volucionário implantado no movimento 
de massas. São estes fatores objetivos 
que criaram uma situaçao diferente. É 
por isso que dizemos que nos encontra
m os em um a s i tu a ç ã o  p ré - 
revolucionária. Todo mundo concorda 
em que estamos a beira do desmorona
mento do regime.
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pressões do 
latifúndio

A retórica que marcou o 
lançamento do projeto de 

reforma agrária do governo cede 
lugar ao frio cálculo burguês.

Sobre a pressão dos 
latifundiários, o governo adia a 
execução do início do projeto e 

ameaça com a lei e a força os 
invasores de terra.

ISA AC AKCELRUD

A crise brasileira, passo a passo, 
vai se aproximando da trans
parência política. Os interesses 

de classe vão ficando cristalinos. É ca
da vez mais claro para um número cada 
vez maior de pessoas, antes desinteres
sadas e despolitizadas, o que cada cor
rente e partido, cada político, governa
dor ou ministro, está querendo. Dá pa
ra identificar quem fala e age pelo la
tifúndio, pelos grandes bancos, ou ser
ve direto de megafone para os sangue- 
sugas das multinacionais e do FMI.

A vez do frio cálculo burguês
No atual debate sobre a reforma 

agrária, já  vai sendo posta de lado a hi
pocrisia da “ função social da terra’’ e 
outras demagogias afins. É a vez do 
frio cálculcfjburguês. Assim, o compe
tente sr. Bresser Pereira, que fala pelo 
governo paulista, diz honradamente 
que se trata da “ consolidação do capi
talismo no Brasil” porque “ sem um 
mínimo de distribuição, para a qual a 
reforma agrária e a reforma tributária 
são fundamentais, será muito difícil fa
zer avançar a acumulação de capital 
neste país” .

Já o ministro Nelson Ribeiro, que 
fala pelo grande proprietário de terras 
José Sarney, na postura de executivo 
da reforma agrária, sentencia nas man
chetes da imprensa mais reacionária 
que a “ invasão da propriedade é 
crime” . Declara o latifúndio inviolável 
e ameaça os trabalhadores rurais sem 
terra com as iras do Código Penal. 
Ainda não fez nada, mas já  está cha
mando a polícia.

De sua parte, o ministro da Justiça, 
Fernando Lyra, demonstra saber tudo 
sobre os exércitos privados dos grandes 
fazendeiros. “ Não é verdade, disse o 
homem, eles não estão se armando. 
Eles já estão armados desde 1963” . 
Claro. Preparavam-se para o golpe de 
64. Eram os jagunços armados até os 
dentes no interior, a esquadra america
na ao largo do litoral brasileiro, os ge
nerais e seus criados no poder. Daí nas
ceu o Estatuto de Terra, parido por 
uma comissão chefiada pelo contumaz 
entreguista Roberto Campos, agora 
feito senador da República pelos mani
puladores do voto de cabresco em Ma
to Grosso.

No Congresso, por cima de siglas e 
partidos, está formada a bancada do 
latifúndio que, de saída, arrebanhou

63 deputados e 12 senadores. O sena
dor Altevir Leal confessa que já  foi o 
maior proprietário de terras do mun
do, quando, em 1970, era dono de qua
se metade do Acre. Agora, alega que só 
tem 13% do Estado. O deputado Au
gusto Franco é dono de 5% do Estado 
de Sergipe.

E seu colega Carlos Alberto de Carli 
não vacila em convocar as multinacio
nais para a luta comum, já que “ os 
maiores proprietários de terras no 
Congresso nada possuem em compara
ção com a Volkswagen, a Pireli e a 
Nestlé” . Para horror do sr. Bresser Pe
reira e demais homens de boa vontade 
que acham suficiente “ remover o entu
lho prércapitalista” , eis que os mais 
autênticos tentáculos do grande capital 
são os maiores latifundiários deste 
país. Sob a ditadura militar com seu 
Estatuto da Terra, a penetração capita
lista no campo se fez pela “ via prus
siana” , concentrando e não partilhan
do a terra.

O latifundiário catarinense, Aldo 
Guella, deslinda a questão com mais 
penetração que os teóricos e economis
tas oficiais. “ Se entrarmos na questão 
da função social da terra, temos que 
entrar na questão da função social da 
indústria: os salários satisfazem? O 
problema é muito mais complexo do 
que os próprios sem terra julgam ” . 
Guella tem faro de classe. Sem terra no 
campo, sem trabalho na cidade. Ocu
pação de terra, ocupação de fábrica. 
No fundo, é por isso que tanto o gover
no como seus críticos do latifúndio de
claram fidelidade ao mesmo Estatuto 
da Terra.

É apenas uma divergência tática o 
que aflora do debate. Questão de prio
ridades, diz Roberto Campos. Antes a 
ordem dos fatores era: primeiro a tri
butação (embora se saiba que o latifún
dio não paga imposto neste país); em 
seguida, a colonização privada, o lo- 
teamento agrícola para fortuna dos 
mais selvagens capitalistas e, só em úl
timo caso, a desapropriação. Agora, 
lamenta o senador, tudo começa pela 
desapropriação. Os defensores da 
“ consolidação do capitalismo” gemem 
que isso é um mal entendido. Querem 
que os fazendeiros façam um mínimo 
de concessões apaziguadoras para que 
também eles se beneficiem da acumula
ção capitalista. Modernização; para 
eles, é o casamento do latifúndio com o 
capital.

O que temem os latifundiários
A proposta do governo, de saída, ex

clui 3,5 milhões de camponeses que 
“ estão ou serão retidos em seus empre
gos pela dinâmica da agricultura em
presarial brasileira” . Isto quer dizer 
que um terço da massa camponesa fica 
como reserva de mão-de-obra para os 
capitalistas, como bóias-frias na agri
cultura de exportação ou nas favelas à 
disposição da burguesia para aviltar sa
lários nas cidades.

Os 7,1 milhões de camponeses res
tantes receberão terra lá pelo ano 2.000 
(dois mil). Isso vai em contagotas. No 
exercício 1985-86 a previsão é assentar 
apenas 100 mil camponenses. Como a 
discussão está esticando os prazos, já 
se viu que nem isso acontecerá, Então, 
de que têm medo os latifundiários ar
mados até os dentes desde 1963? Não é 
nessa gota d ’água que se afogarão. O 
caso é que surgiu um fator novo, pois 
os trabalhadores rurais estão se organi
zando, lutam com crescente eficiência, 
audácia e independência política. O pe
rigo está na capacidade das massas ru
rais ultrapassarem esse plano capenga 
já  no primeiro embalo. O que nele se 
pode garimpar de positivo resulta da 
pressão das lutas. Logo não se trata de 
apoiar ou aceitar uma trégua, mas de 
intensificar a pressão camponesa.

Tanto é assim que, mesmo a Contag, 
entidade hoje politicamente atrelada 
ao governo da Aliança Democrática, 
tem que denunciar as omissões gritan
tes do plano do governo. Seu IV Con
gresso (25/30 de maio de 85), entre ou
tras reivindicações decidiu exigir: ex
tinção imediata do Getat e do Gebam, 
órgão dos serviços secretos para con
trole das questões agrárias no Pará e 
no Amazonas, realizando disfarçada 
intervenção federal nesses Estados; le
galização das ocupações de terra pelos 
trabalhadores, ouvido o movimento 
sindical;desarmar as milícias particula
res, apurar e punir os assassinatos de 
trabalhadores rurais e líderes sindicais; 
definição de área máxima para as pro
priedades rurais para impedir o cresci
mento do latifúndio.

Adiamentos e protecções
Essas reivindicações limitrm e, por

tanto, contestam a propriedade capita
lista. Não se trata apenas de produtivi
dade, como pretende o governo. O que 
ê condenado é o latifúndio, como tal, 
produtivo ou não. Também é desmas

carada a demagogia da luta oficial con
tra a violência, pois não se move uma 
palha contra os exércitos ilegais nas fa
zendas, organizando militarmente as
sassinos profissionais. O latifúndio se 
identifica e alia com o crime organiza
do, é a própria máfia. Não é só a droga 
que movimenta os aeroportos ocultos 
na selva. Também servem para o con
trabando de armas. Tanto e tantas ve
zes agredirão os trabalhadores que não 
será de espantar se, um dia, os sem ter
ra forem buscar os meios de sua auto
defesa nos arsenais do latifúndio.

Nesse jogo de cartas marcadas, os 
prazos de “ discussão” vão se dilatan
do. O primeiro adiamento apenas pre
para as próximas protelações. O pro
blema vai sendo empurrado até a 
Constituinte, onde as confederações da 
agricultura e da indústria pretendem 
formar maioria a peso de ouro. As cai
xinhas já estão escancaradas para as 
doações dos grandes bancos e das mul
tinacionais. Em troca do recuo do go
verno, o latifúndio alivia a pressão. É 
posta em circulação nova embroma
ção: não é o plano ideal, mas é isto ou 
nada. Nessas águas navega mais uma 
negociata. Para corrigir “ erros de lan
çamento” , e desfazer “ malenten
didos”  o governo está gastando uns 
dez milhões em campanha de propa
ganda . M ais um a veia ab e rta .

Reforma agrária e o FMI
Essa compra de conivências nos 

meios de comunicação não altera nada. 
Apenas mais uma parcela da corrup
ção. O próprio projeto governamental 
admite a necessidade de “ ampla articu
lação interministerial e intergoverna- 
mental” , o que é apenas inalcançável e 
impensável para o regime Sarney. Essa 
exigência expressa funciona, na práti
ca, como confissão de incapacidade 
para executar mesmo esse programa 
mixuruca.

De fato, é impossível cobrir os cus
tos duma reforma agrária como prevê 
o projeto do governo e, ao mesmo tem
po, continuar pagando os juros impos
tos pela agiotagem dos credores inter
nacionais. Governo que corta na carne 
da Previdência Social não investe nos 
sem terra. Sem romper com o FMI não 
há reforma agrária. Os sem terra nada 
podem esperar da burguesia. Terão 
que conquistar a terra em aliança com
bativa com seus irmãos e companhei
ros operários das cidades. Não há ou
tra Suída.


